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Nº. 16/2021____ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA QUATRO DE 

AGOSTO DO ANO DOIS MIL E VINTE E UM. ____________________________  

REUNIÃO PÚBLICA POR VIDEOCONFERÊNCIA: _______________________  

_____No dia quatro de agosto do ano dois mil e vinte e um, tendo em conta o estatuído 

nº 3 do artigo 3º da Lei nº 1-A/2020, de 19 de março, na redação que lhe foi dada pela Lei 

1-A/2021, de 13 de janeiro, diploma que implementou as medidas excecionais e 

temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-

Cov-2 e da doença COVID-19, a presente reunião realizou-se por videoconferência, sob 

a Presidência do Senhor Paulo Alexandre Matos Cunha, com a presença dos Senhores 

Vereadores, Ricardo Jorge Costa Mendes, Nuno André Araújo dos Santos Reis, Sofia 

Manuela Cadeias Machado Fernandes, José Manuel Leitão dos Santos, Leonel Agostinho 

Azevedo Rocha, Célia Cristina Maia Menezes e Castro, Mário Sousa Passos, José Pedro 

Carvalho de Macedo Ferreira Sena, Alfredo Augusto Azevedo Morais Lima e Vítor 

Torres Pereira. __________________________________________________________  

_____Eram dez horas e trinta minutos quando pelo senhor Presidente foi declarada aberta 

a reunião. ______________________________________________________________  

 ______________________________________________________________________  

-INTERVENÇÃO DO ÓRGÃO EXECUTIVO: ___________________  

-Não houve intervenção do órgão executivo. __________________________________  

 ______________________________________________________________________  

ORDEM DO DIA: ___________________________________________  

PRESIDÊNCIA: _____________________________________________  

1 - “APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DO DIA 22 DE JULHO DE 2021” ______________________________  

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  
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“Submetida a aprovação, a ata da reunião ordinária da Câmara Municipal realizada no dia 

22 de julho de 2021, cuja leitura foi dispensada em virtude dos seus textos terem sido 

previamente distribuídos”. ________________________________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

SOLIDARIEDADE SOCIAL: __________________________________  

1 - “CONCURSO PÚBLICO 2021DBS0018DSSSFS - SERVIÇO DE TRANSPORTE 

DE PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA - ADJUDICAÇÃO”___________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“Decorrido o procedimento acima identificado, de acordo com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, na sequência da autorização de abertura de procedimento de 

concurso público, proferida pela Câmara Municipal, em sua reunião de 17 de junho de 

2021, tendo em vista a contratação do fornecimento continuado do serviço de transporte 

de pessoas portadoras de deficiência, no decurso do ano letivo 2021/2022, efetuada a 

análise das propostas, de acordo com o critério de adjudicação fixado no Programa do 

Procedimento, a mesma culminou com o relatório final de análise das propostas, cujo 

conteúdo e conclusões aqui se dão por integralmente reproduzidos e fica a fazer parte 

integrante da presente proposta. ____________________________________________  

Considerando igualmente que a celebração do contrato no âmbito do presente 

procedimento, por originar um encargo orçamental em mais do que um ano económico, 

e se tratar de encargos anuais que não excedem o limite de 99.759,58 euros, em cada um 

dos anos económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 (três) 
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anos, foi objeto de autorização pela Câmara Municipal na sua reunião realizada a 17 de 

junho de 2021. O compromisso a assumir no âmbito do presente procedimento, foi 

autorizado ao abrigo da competência delegada conferida pela Assembleia Municipal em 

sua reunião 18 de dezembro de 2020, pelo que propõe-se que, para efeitos do disposto 

nos nºs 3 e 4 do artigo 148.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, conjugado com al. f) do 

n.º 1 do art.º 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como da al. b) 

do n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho e para efeitos do disposto 

no artigo 22.º do Programa do Procedimento, propõe-se que a Câmara Municipal, 

delibere: _______________________________________________________________  

1. Concordar com o teor do relatório final de análise das propostas, que se anexa e fica a 

fazer parte integrante da presente proposta, aderindo aos seus fundamentos e conclusões, 

para todos os efeitos e consequentemente,  ____________________________________  

2. Adjudicar o fornecimento do serviço de transporte de pessoas portadoras de 

deficiência, no decurso do ano letivo 2021/2022, nas condições constantes da proposta 

apresentada, ao abrigo do disposto na al. f) do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro e na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), às entidades e nas condições a seguir referidas:___________________  

• Lote 1 - Percursos 1 - ao concorrente “AUTO DELANENSE - Táxis, Lda.” (NIF 

505603349); ___________________________________________________________  

• Lote 2 - Percursos 2 - ao concorrente “Centro Social e Cultural de S. Pedro de Bairro” 

(NIF 501474870); _______________________________________________________  

• Lote 3 - Percursos 3 - ao concorrente “TRANSPORTES RCL, LDA.” (NIF 509 348 

386); _________________________________________________________________  
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• Lote 4 - Percursos 4 - ao concorrente “OVNITUR - Viagens e Turismo, Lda.” (NIF 

501812466); ___________________________________________________________  

• Lote 5 - Percursos 5 - ao concorrente “TRANSPORTES RCL, LDA.” (NIF 509 348 

386); _________________________________________________________________  

• Lote 6 - Percursos 6 - ao concorrente “TRANSPORTES RCL, LDA.” (NIF 509 348 

386); _________________________________________________________________  

• Lote 7 - Percursos 7 - ao concorrente “Táxi Garcia de João Joaquim da Silva Garcia” 

(NIF 134361121); ______________________________________________________  

• Lote 8 - Percursos 8 - ao concorrente “TRANSPORTES RCL, LDA.” (NIF 509 348 

386). _________________________________________________________________  

3. Autorizar a realização da respetiva despesa, até ao montante global de 142.785,82 € 

(cento e quarenta e dois mil, setecentos e oitenta e cinco euros e oitenta e dois cêntimos), 

acrescido do correspondente IVA, ao abrigo do disposto na al. b) do n.º 1 do artigo 18.º, 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, de acordo com a seguinte repartição anual 

estimada de despesa: ____________________________________________________  

• Lote 1 - Percursos 1 - até ao montante global de 27.211,86 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: _________________________________  

- Ano 2021 - 9.768,36 €, acrescido de IVA ___________________________________  

- Ano 2022 - 17.443,50 €, acrescido de IVA; _________________________________  

• Lote 2 - Percursos 2 - até ao montante global de 5.397,40 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: _________________________________  

- Ano 2021 - 1.932,27 €, acrescido de IVA ___________________________________  

- Ano 2022 - 3.465,13 €, acrescido de IVA; __________________________________  

• Lote 3 - Percursos 3 - até ao montante global de 17.784,00 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: _________________________________  
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- Ano 2021 - 6.384,00 €, acrescido de IVA ___________________________________  

- Ano 2022 - 11.400,00 €, acrescido de IVA; __________________________________  

• Lote 4 - Percursos 4 - até ao montante global de 41.277,60 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: __________________________________  

- Ano 2021 - 14.817,60 €, acrescido de IVA __________________________________  

- Ano 2022 - 26.460,00 €, acrescido de IVA; __________________________________  

• Lote 5 - Percursos 5 - até ao montante global de 21.879,00 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: __________________________________  

- Ano 2021 - 7.854,00 €, acrescido de IVA ___________________________________  

- Ano 2022 - 14.025,00 €, acrescido de IVA; __________________________________  

• Lote 6 - Percursos 6 - até ao montante global de 4.394,52 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: __________________________________  

- Ano 2021 - 1.577,52 €, acrescido de IVA ___________________________________  

- Ano 2022 - 2.817,00 €, acrescido de IVA; ___________________________________  

• Lote 7 - Percursos 7 - até ao montante global de 17.362,80 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: __________________________________  

- Ano 2021 - 6.232,80 €, acrescido de IVA ___________________________________  

- Ano 2022 - 11.130,00 €, acrescido de IVA; __________________________________  

• Lote 8 - Percursos 8 - até ao montante global de 7.478,64 €, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor e repartido da seguinte forma: __________________________________  

- Ano 2021 - 2.684,64 €, acrescido de IVA ___________________________________  

- Ano 2022 - 4.794,00 €, acrescido de IVA. ___________________________________  

4. Notificar os adjudicatários para apresentarem na plataforma eletrónica de compras do 

município, no prazo de 5 dias, a contar da receção da notificação de adjudicação, os 

seguintes documentos de habilitação: ________________________________________  
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i. Declaração conforme modelo constante do Anexo II do Programa do Procedimento;  

ii. Certidão comprovativa da situação tributária regularizada perante o Estado – 

Autoridade Tributária, ou autorização para consulta; ___________________________  

iii. Certidão comprovativa da situação contributiva regularizada perante a Segurança 

Social, ou autorização para consulta; ________________________________________  

iv. Certificado do registo criminal da entidade adjudicatária e de todos os gerentes, 

membros da direção ou do próprio concorrente, no caso de entidade em nome individual, 

nos termos do estabelecido nas alíneas b) e i) do artigo 55.º do CCP, aplicável por força 

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 81.º do referido código. ________________  

5. Aprovar as minutas dos contratos, em anexo, tendo por gestor do contrato o Dr. Ademar 

Carvalho - Adjunto do Presidente para a Solidariedade Social.” __________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção dos compromissos nºs 3907, 3909, 

3910, 3911, 3912, 3913, 3914 e 3915/2021, efetuados com base nos cabimentos nºs 3958, 

3960, 3962, 3963, 3985, 3986, 3966 e 3967/2021.” ____________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR MAIORIA, APROVAR. _________________________  

-ABSTIVERAM-SE OS SENHORES VEREADORES ELEITOS PELA LISTA DO 

PARTIDO SOCIALISTA. ______________________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

2 - “APOIO FINANCEIRO À FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SÃO 

MARTINHO DO VALE PARA EQUIPAR O CENTRO PASTORAL” ____________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  



1465 

  

 

“O Município de Vila Nova de Famalicão tem como desígnios estratégicos da sua atuação 

a melhoria da qualidade de vida das populações e o crescimento equilibrado e harmonioso 

do território concelhio. ___________________________________________________  

Neste sentido, assume particular importância promover a coesão territorial a nível 

concelhio, desenvolvendo os equipamentos de utilização coletiva que desempenhem um 

papel estratégico na organização do espaço e na elevação dos padrões de bem-estar das 

pessoas.  ______________________________________________________________  

O financiamento municipal na construção, valorização e reabilitação de equipamentos 

religiosos constitui uma condição relevante para aprofundar os padrões de coesão 

territorial, devido ao papel valioso que desempenham na vivência espiritual e social das 

populações.  ____________________________________________________________  

A Fábrica da Igreja Paroquial de São Martinho do Vale tem desempenhado um trabalho 

valioso na promoção do bem-estar da comunidade. _____________________________  

A Fábrica da Igreja Paroquial de São Martinho do Vale pretende equipar o Centro 

Pastoral, orçamentado em 24.167,04 euros. Dadas as dificuldades para satisfazer os 

encargos financeiros assumidos com o referido equipamento (cortinas com calha sistema 

wave manual de cordão), a Fábrica da Igreja Paroquial de São Martinho do Vale solicita 

um apoio financeiro ao Município. __________________________________________  

Considerando o papel fundamental desempenhado pela instituição na promoção da 

coesão e do desenvolvimento social e humano daquela freguesia. __________________  

Nos termos das alíneas o) e v) do n.º 1, do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua redação atual, compete à Câmara Municipal deliberar sobre formas 

de apoio a entidades ou organismos legalmente existentes, com vista à realização de obras 

com interesse municipal, bem como prestar apoio a pessoas em situação de 

vulnerabilidade.  ________________________________________________________  
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Nos termos do n.º 1 e da alínea b) do n.º 2 do artigo 69.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, a Câmara Municipal pode deliberar atribuir um apoio financeiro 

às entidades e organismos que pretendam concretizar obras de construção, conservação 

ou beneficiação das suas instalações. ________________________________________  

Termos em que tenho a honra de propor: ____________________________________  

1. Que a Câmara Municipal delibere conceder à Fábrica da Igreja Paroquial de São 

Martinho do Vale, pessoa coletiva n.º 501 404 627, um apoio financeiro no valor de 

12.000,00€ (doze mil euros), para equipar o Centro Pastoral. _____________________  

2. Que o apoio financeiro seja pago de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, mediante 

informação escrita a prestar pelos competentes serviços a informar da aquisição de 

equipamento e a formalização do respetivo protocolo, cuja minuta se anexa e faz parte 

integrante desta proposta;_________________________________________________  

3. Aprovar a minuta do protocolo em anexo à proposta; _________________________  

4. Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o referido 

protocolo à instituição atrás mencionada.” ___________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3891/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4075/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  
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3 - “RATIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO E DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N.º 9525 - AJUSTE DIRETO 2021BBS0151DSSSFV - PASSE SÉNIOR 

FELIZ” _______________________________________________________________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“Considerando que esta Câmara Municipal, deliberou autorizar, na sua reunião de 8 de 

julho de 2021, a realização da despesa e abertura de um procedimento de ajuste direto em 

função de critérios materiais, tendo por objetivo a contratualização do fornecimento do 

serviço de transporte público rodoviário de passageiros ao abrigo da medida de cariz 

social designada “Passe Sénior Feliz”, por um período de 5 (cinco) meses. __________  

Considerando a necessidade de dar continuidade, de imediato, à medida de cariz social 

designada “Passe Sénior Feliz”, de modo a assegurar o transporte dos Séniores 

famalicenses, a um custo mais reduzido, em todas as carreiras a operarem na área de 

circunscrição do concelho de Vila Nova de Famalicão. __________________________  

Considerando o manifesto interesse público na concretização da medida em apreço. ___  

Considerando, todavia, que a próxima reunião do Executivo Municipal só se realiza no 

dia 04 de agosto de 2021 e não é possível reunir extraordinariamente a Câmara Municipal. 

Considerando que o n.º 3 do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual permite que o Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, em 

circunstâncias excecionais e de urgência, por não ser possível reunir extraordinariamente 

a Câmara Municipal, possa praticar quaisquer atos de competência desta, ficando os 

mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena 

de anulabilidade. ________________________________________________________  

Considerando que, por despacho datado de 21 de julho de 2021, o Exmo. Senhor Vice-

Presidente da Câmara, por ausência do Presidente, decidiu adjudicar o fornecimento do 

serviço de transporte público rodoviário de passageiros ao abrigo da medida de cariz 
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social designada “Passe Sénior Feliz”, por um período de 5 (cinco) meses, à firma 

Rodoviária D`Entre Douro e Minho, S.A. (NIF 502594381), pelo montante global 

estimado de despesa de 75.000,00 €, acrescido de 17.250,00 € referente ao IVA, o que 

totaliza 92.250,00 € (noventa e dois mil, duzentos e cinquenta euros), aprovando a minuta 

do contrato de prestação de serviços respetiva. ________________________________  

Neste sentido, propõe-se que a Câmara Municipal, delibere: _____________________  

1. Ratificar, nos termos do n.º 3, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, o despacho do Exmo. Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, 

datado de 21 de julho de 2021, que autorizou a adjudicação do fornecimento do serviço 

de transporte público rodoviário de passageiros ao abrigo da medida de cariz social 

designada “Passe Sénior Feliz”, à firma Rodoviária D`Entre Douro e Minho, S.A. (NIF 

502594381), pelo montante global estimado de despesa de 75.000,00 €, acrescido de 

17.250,00 € referente ao IVA, o que totaliza 92.250,00 € (noventa e dois mil, duzentos e 

cinquenta euros), bem como a aprovação da respetiva minuta do contrato de prestação de 

serviços, em anexo à proposta.” ____________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3678/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 3670/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR MAIORIA, APROVAR. _________________________  

-ABSTIVERAM-SE OS SENHORES VEREADORES ELEITOS PELA LISTA DO 

PARTIDO SOCIALISTA. ______________________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  
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4 - “APOIO À RENDA PARA HABITAÇÃO PERMANENTE DE AGREGADOS 

FAMILIARES COM PERDA DE RENDIMENTOS POR FORÇA DA COVID” _____   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“Considerando que: ______________________________________________________  

Nos termos do artigo 4º da Lei n.º 6/2020, de 10 de abril, na sua redação atual, cujo prazo 

de vigência foi prorrogado pela Lei 6-D/2021, até 31 de dezembro de 2021, de 15 de 

janeiro, compete às Câmaras Municipais apoiar pessoas em situação de vulnerabilidade. 

A Câmara Municipal aprovou, um vasto conjunto medidas excecionais e temporárias de 

apoio aos munícipes no âmbito da infeção epidemiológica COVID-19, entre elas, o apoio 

à renda em situações não contempladas no Código Regulamentar sobre Concessão de 

Apoios, nomeadamente apoio à renda para habitação permanente dos agregados 

familiares que tenham perda de rendimentos por força da COVID-19. ______________  

A atribuição deste apoio ficou condicionada ao cumprimento das regras estabelecidas e 

aprovadas pela Câmara Municipal na identificada reunião de 9 de abril de 2020. ______  

Ao abrigo desta medida foram apresentados pedidos de apoio infra melhor identificadas, 

cujos processos foram objeto de análise técnica, prevista no artigo 6.º das Regras de 

Atribuição do Apoio à Renda para Habitação e com os documentos previstos no artigo 

5.º n.º 5, pelos serviços de apoio social do Município, para verificação do cumprimento 

das condições de acesso e demais regras aplicáveis, nos termos dos quais foi dado parecer 

favorável à atribuição do apoio à renda, quer para primeira candidatura, quer para 

renovação. _____________________________________________________________  

Termos em que tenho a honra de propor: _____________________________________  

1. Que a Câmara Municipal delibere aprovar a candidatura e, consequentemente a 

atribuição do respetivo apoio ao arrendamento, para o processo que ora se indica: ____  
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1.1. Pedido de renovação, apresentado por Liliana Cristina da Costa Carvalho, residente 

na União de Freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário, atribuição do apoio no 

montante de 190,00€ (cento e noventa euros), para pagamento da renda referente ao mês 

de junho de 2021 e ao locado inscrito na matriz urbana sob o artigo 1772, da União de 

Freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário. ___________________________  

1.2. Pedido de renovação, apresentado por Berenice do Rocio Corrêa Lundgren, residente 

na União de Freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário, atribuição do apoio no 

montante de 144,66€ (cento e quarenta e quatro euros e sessenta e seis cêntimos), para 

pagamento da renda referente ao mês de junho de 2021 e ao locado inscrito na matriz 

urbana sob o artigo 2623, da União de Freguesias de Vila Nova de Famalicão e 

Calendário. ____________________________________________________________  

1.3. Pedido de renovação, apresentado por Maria de Lurdes Nunes Correia da Silva, 

residente na União de Freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário, atribuição do 

apoio no montante de 79,07€ (setenta e nove euros e sete cêntimos), para pagamento da 

renda referente ao mês de junho de 2021 e ao locado inscrito na matriz urbana sob o artigo 

U1494, da União de Freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário. __________  

2. Que mais delibere que a atribuição deste apoio está condicionada ao cumprimento de 

todas as regras aprovadas para a sua atribuição, pelo que, deste modo, será pago a quem 

figura no contrato de arrendamento como Senhorio, tendo como único fim o pagamento 

da renda do mês a que se destina e do locado a que se refere, nos termos e de acordo com 

as regras estabelecidas para a atribuição do apoio à renda.” ______________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção dos compromissos nºs 3921, 3927 

e 3916/2021, efetuados com base nos cabimentos nºs 4094, 4100 e 4092/2021.” _____  

 _____________________________________________________________________  
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_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

5 - “APOIO FINANCEIRO À PARÓQUIA DE SÃO SIMÃO DE NOVAIS PARA A 2ª 

FASE (FASE FINAL) DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO PASTORAL” ___________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“O Município de Vila Nova de Famalicão tem como desígnios estratégicos da sua atuação 

a melhoria da qualidade de vida das populações e o crescimento equilibrado e harmonioso 

do território concelhio. ___________________________________________________  

Neste sentido, assume particular importância promover a coesão territorial a nível 

concelhio, desenvolvendo os equipamentos de utilização coletiva que desempenhem um 

papel estratégico na organização do espaço e na elevação dos padrões de bem-estar das 

pessoas.  ______________________________________________________________  

O financiamento municipal na construção, valorização e reabilitação de equipamentos 

religiosos constitui uma condição relevante para aprofundar os padrões de coesão 

territorial, devido ao papel valioso que desempenham na vivência espiritual e social das 

populações.  ____________________________________________________________  

A Paróquia de São Simão de Novais encontra-se na 2ª fase (fase final) de construção do 

Centro Pastoral, orçamentada em 141.604,36 euros + IVA. Dadas as dificuldades para 

satisfazer os encargos financeiros assumidos com a referida obra, a Paróquia de São 

Simão de Novais solicita um apoio financeiro ao Município. _____________________  

Considerando o papel fundamental desempenhado pela instituição na promoção da 

coesão e do desenvolvimento social e humano daquela freguesia. __________________  
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Nos termos das alíneas o) e v) do n.º 1, do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua redação atual, compete à Câmara Municipal deliberar sobre formas 

de apoio a entidades ou organismos legalmente existentes, com vista à realização de obras 

com interesse municipal, bem como prestar apoio a pessoas em situação de 

vulnerabilidade.  ________________________________________________________  

Nos termos do n.º 1 e da alínea b) do n.º 2 do artigo 69.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, a Câmara Municipal pode deliberar atribuir um apoio financeiro 

às entidades e organismos que pretendam concretizar obras de construção, conservação 

ou beneficiação das suas instalações. ________________________________________  

Termos em que tenho a honra de propor: ____________________________________  

1. Que a Câmara Municipal delibere conceder à Paróquia de São Simão de Novais, pessoa 

coletiva n.º 508 970 008, um apoio financeiro no valor de 40.000,00€ (quarenta mil 

euros), para a 2ª fase (fase final) da obra do Centro Pastoral. _____________________  

2. Que o apoio financeiro seja pago de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, mediante 

informação escrita a prestar pelos competentes serviços a informar da boa execução das 

obras e a formalização do respetivo protocolo, cuja minuta se anexa e faz parte integrante 

desta proposta; _________________________________________________________  

3. Aprovar a minuta do protocolo em anexo à proposta; _________________________  

4. Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o referido 

protocolo à instituição atrás mencionada.” ___________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3943/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4117/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  
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_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

6 - “APOIO FINANCEIRO PARA A 2ª FASE DE OBRAS DE REMODELAÇÃO DA 

CASA DO POVO DE NINE - CATL” _______________________________________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“O Município tem como uma das suas principais finalidades a melhoria das condições de 

vida das populações mais vulneráveis da comunidade famalicense, em parceria com as 

organizações sem fins lucrativos. ___________________________________________  

Neste sentido, o Município considera o investimento na modernização da rede de 

equipamentos sociais uma dimensão estratégica de desenvolvimento local, contribuindo 

para fazer de Vila Nova de Famalicão um concelho mais coeso, justo e solidário. _____  

Neste contexto, o apoio do Município à modernização da rede de equipamentos sociais 

assenta em dois princípios fundamentais: assegurar a cobertura ordenada do território 

concelhio por equipamentos sociais, de modo a corrigir as assimetrias ao nível da 

distribuição espacial de respostas sociais a nível local, valorizar o papel das instituições 

particulares de solidariedade social e outros agentes locais na promoção do 

desenvolvimento social.  __________________________________________________  

A Casa do Povo de Nine é uma organização do terceiro setor, com intervenção na área da 

infância e um notável papel no desenvolvimento local na localidade onde está inserida. 

Desta forma e, atendendo às exigências do Instituto de Segurança Social, I.P., as atuais 

instalações da Casa do Povo de Nine apresentam um estado inadequado, necessitando da 

remodelação total, cujas obras irão decorrer num prazo de 4 a 5 anos, em três fases: 1ª 

fase -  Creche; 2ª fase CATL e 3ª fase Jardim de Infância.  _______________________  
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A Casa do Povo de Nine tem atravessado algumas dificuldades financeiras durante o 

processo de remodelação da instituição, nomeadamente, o atual contexto da Pandemia 

COVID-19 e a falta de apoio financeiro da segurança social desde a abertura da creche 

em 2019 até à data, que apesar da aprovação da candidatura PROCOOP nr 40802 desde 

03/07/2020 ainda não celebramos acordo com a segurança social.  ________________  

De forma a dar continuidade à obra de remodelação, a Casa do Povo de Nine solicita 

apoio financeiro ao Município para a 2ª fase - CATL. __________________________  

Considerando o papel fundamental desempenhado pela instituição na promoção da 

coesão e do desenvolvimento social e humano daquela freguesia. 

Nos termos das alíneas o) e v) do n.º 1, do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua redação atual, compete à Câmara Municipal deliberar sobre formas 

de apoio a entidades ou organismos legalmente existentes, com vista à realização de obras 

com interesse municipal, bem como prestar apoio a pessoas em situação de 

vulnerabilidade.  

Nos termos do n.º 1 e da alínea b) do n.º 2 do artigo 69.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, a Câmara Municipal pode deliberar atribuir um apoio financeiro 

às entidades e organismos que pretendam concretizar obras de construção, conservação 

ou beneficiação das suas instalações. ________________________________________  

Termos em que tenho a honra de propor: ____________________________________  

1. Que a Câmara Municipal delibere conceder à Casa do Povo de Nine, pessoa coletiva 

n.º 501 064 559, o apoio financeiro no valor de 40.000,00€ (quarenta mil euros), para a 

2ª fase da obra de remodelação da Casa do Povo de Nine - CATL.   _______________  

2. Que o apoio financeiro seja pago de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, mediante 

informação escrita a prestar pelos competentes serviços a informar da boa execução das 
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obras e a formalização do respetivo protocolo, cuja minuta se anexa e faz parte integrante 

desta proposta; __________________________________________________________  

3. Aprovar a minuta do protocolo em anexo à proposta; _________________________  

4. Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o referido 

protocolo à instituição atrás mencionada. _____________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3979/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4143/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

ORD. E GESTÃO URBANÍSTICA: _____________________________  

1 - “DECLARAÇÃO DE RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL - DO 

EMPREENDIMENTO DESTINADO A EVENTOS, FESTAS E TURISMO, SITO NA 

RUA DO MOLEIRO, N.º 266, NA FREGUESIA DE NINE” _____________________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“Considerando que: ______________________________________________________  

A requerente Teresa de Jesus Silva Castro Cunha, NIF n.º 127 781 480, com morada na 

Avenida da Fonte Cova, nº 90, freguesia de Nine, concelho de Vila Nova de Famalicão, 

na qualidade de promotora do empreendimento destinado a eventos, festas e turismo, cujo 

licenciamento segue sob o processo n.º LEG 55/2021, sito na rua do Moleiro, n.º 266, na 

freguesia de Nine, vem solicitar ao Município de Vila Nova de Famalicão o 

reconhecimento de interesse público municipal; _______________________________  
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A pretensão pode integrar-se em categoria do solo rural, uma vez que contribuiu para o 

desenvolvimento social, económico e cultural do município, conforme previsto no 

disposto no artigo 37.º do RPDM; __________________________________________  

A atividade exercida, permitirá a criação de postos de trabalho diretos e indiretos, tanto 

efetivo como em regime sazonal, contribuindo para uma dinâmica de emprego afeto à 

própria atividade, assim como das empresas locais associadas; ___________________  

No local da pretensão são realizados eventos de cariz social, para angariação de fundos 

de apoio a associações, à Mulher e a escolas; _________________________________  

O concelho de Vila Nova de Famalicão é deficitário em termos de alojamento 

hoteleiro/local, obrigando a que se recorra, diariamente, aos concelhos vizinhos, para 

alojar os visitantes que se dirigem à cidade ou às freguesias do concelho, perdendo assim, 

o dinamismo económico do concelho e o seu desenvolvimento;  __________________  

A existência de espaços destinados a serviços de alojamento, permitirão aumentar a 

capacidade de alojamento local no concelho; _________________________________  

O interesse é visto no crescimento da oferta de alojamento e espaços culturais, na 

atratividade de turistas para o concelho e na consequente vertente económica que 

beneficiará a população famalicense, donde resulta o interesse municipal; __________  

Considerando o teor da informação prestada pela Técnica dos Serviços de Apreciação 

Arquitetónica e Urbana, datada de 28 de junho de 2021, que a seguir se transcreve:   __  

“Informação técnica _____________________________________________________  

1. A requerente solicitou a declaração de reconhecimento de interesse público municipal 

de um empreendimento para a promoção de eventos, com serviços de apoio turístico, 

construídos num na rua do Moleiro, n.º 266, freguesia de Nine.  __________________  

2. De acordo com o disposto no Plano Diretor Municipal, informa-se que: __________  
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a) A pretensão localiza-se em Espaço Agrícola, sendo que, para esta categoria de solo, as 

regras e os parâmetros urbanísticos são estabelecidos nos artigos 38.º a 40.º do RPDM, 

sem prejuízo do cumprimento das demais disposições, designadamente as relativas a 

condições gerais de edificabilidade (artigos 25.º a 28.º), a impermeabilização do solo 

(artigo 55.º) e a estacionamento (artigo 66.º).  _________________________________  

b) O terreno da pretensão confronta com uma via local de nível 4, aplicando-se as 

disposições estabelecidas nos artigos 100.º e 101.º do RPDM.  ____________________  

c) Na Planta de Ordenamento III - Salvaguardas, parte do terreno (2ª fase) insere-se em 

zona inundável, estrutura ecológica fundamental e estrutura ecológica complementar;  _  

d) Na Planta de Condicionantes I, parte do terreno (2ª fase) colide com Reserva Agrícola 

Nacional, Reserva Ecológica Nacional, zona inundável e verifica-se a existência de várias 

linhas de água;  _________________________________________________________  

e) Na Planta de Condicionantes III - Perigosidade de Incêndios Florestais, parte do terreno 

(2ª fase) está classificado em parte com perigosidade de incêndios alta;  ____________  

f) Na Planta de Reserva Ecológica Nacional (REN), parte do terreno (2ª fase) colide com 

área de infiltração máxima e verifica-se a existência de várias linhas de água;  _______  

g) Na cartografia do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), 

parte do terreno (1ª fase) está classificado com perigosidade de incêndios muito baixa, 

baixa e média e outra parte (2ª fase) está classificado com perigosidade de incêndios 

baixa, média, alta e muito alta.  _____________________________________________  

3. A pretensão pode integrar-se em categoria do solo rural, uma vez que contribuiu para 

o desenvolvimento social, económico e cultural do município, conforme previsto no 

disposto no artigo 37.º do RPDM.  __________________________________________  
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4. A atividade exercida, permitirá a criação de postos de trabalho diretos e indiretos, tanto 

efetivo como em regime sazonal, contribuindo para uma dinâmica de emprego afeto à 

própria atividade, assim como das empresas locais associadas.  ___________________  

5. No local da pretensão são realizados eventos de cariz social, para angariação de fundos 

de apoio a associações, à Mulher e a escolas.  _________________________________  

6. O concelho de Vila Nova de Famalicão é deficitário em termos de alojamento 

hoteleiro/local, obrigando a que se recorra, diariamente, aos concelhos vizinhos, para 

alojar os visitantes que se dirigem à cidade ou às freguesias do concelho, perdendo assim, 

o dinamismo económico do concelho e o seu desenvolvimento;  __________________  

7. A existência de espaços destinados a serviços de alojamento, permitirão aumentar a 

capacidade de alojamento local no concelho.  _________________________________  

8. O interesse é visto no crescimento da oferta de alojamento e espaços culturais, na 

atratividade de turistas para o concelho e na consequente vertente económica que 

beneficiará a população famalicense, donde resulta o interesse municipal.  __________  

9. Assim, entendendo-se que a pretensão da requerente tem enquadramento no disposto 

no artigo 37.º do RPDM, entende-se que deverá solicitar-se parecer da Junta de Freguesia 

e que a proposta deve ser submetida à Assembleia Municipal, sob a proposta da câmara 

municipal, "aprovar as normas, delimitações, medidas e outros atos previstos nos regimes 

de ordenamento do território e do urbanismo", nos termos da alínea r), do número 1, do 

artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.  ________  

10. Deverá comunicar-se à requerente a informação supra.” _____________________  

Considerando o teor da informação prestada pela Senhora Gestora de Procedimento, 

datada de 29 de junho de 2021, que a seguir se transcreve:  ______________________  

“Informação técnica _____________________________________________________  
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1. A requerente, na qualidade de promotora do empreendimento destinado a Eventos, 

Festas e Turismo, cujo licenciamento segue sob o processo LEG 55/2021, na freguesia de 

Nine, vem solicitar ao Município de Vila Nova de Famalicão o reconhecimento de 

interesse público municipal para o referido empreendimento.  ____________________  

2. Após análise dos Serviços de Apreciação Arquitetónica e Urbana, verifica-se que a 

pretensão da requerente tem enquadramento no disposto no artigo 37.º do RPDM,  ____  

3. Deverá solicitar-se parecer da Junta de Freguesia.  ___________________________  

4. É competência da Assembleia Municipal, sob a proposta da Câmara Municipal, para 

“aprovar as normas, delimitações, medidas e outros atos previstos nos regimes de 

ordenamento do território e do urbanismo", nos termos da alínea r), do número 1, do 

artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.  ________  

5. Pelo que a proposta deverá ser submetida à Assembleia Municipal, sob a proposta da 

Câmara Municipal nos termos da alínea r), do número 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua redação atualizada. _________________________________  

6. Deverá comunicar-se à requerente a informação supra.” _______________________  

Considerando a informação da Senhora Chefe de Divisão de Gestão Urbanística, datado 

de 30 de junho de 2021, que a seguir se transcreve:  ____________________________  

“Deverá proceder-se em conformidade com a informação da Gestora de Procedimento.” 

Considerando o teor do parecer da Senhora Diretora do Departamento de Ordenamento e 

Gestão Urbanística, datado de 19 de julho de 2021, que a seguir se transcreve:  _______  

“Deverá submeter-se a proposta à Câmara Municipal e à Assembleia Municipal, para 

efeitos do artigo 37.º do RPDM, o interesse público da pretensão.” ________________  

Considerando o parecer favorável da Junta de Freguesia de Nine, datado de 20 de julho 

de 2021; _______________________________________________________________  
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Considerando que compete à Assembleia Municipal, sob proposta da câmara municipal, 

“aprovar as normas, delimitações, medidas e outros atos previstos nos regimes de 

ordenamento do território e do urbanismo”, nos termos da alínea r), do número 1, do 

artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada; ________  

Considerando que compete à Assembleia Municipal, sob a proposta da Câmara 

Municipal, aprovar os empreendimentos de interesse público que podem integrar-se em 

categorias de solo rural, desde que considerado como de interesse relevante para o 

desenvolvimento social, económico ou cultural do município, de acordo com o previsto 

no artigo 37.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal. ______________________  

Pelo exposto, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: ___________  

Submeter a presente proposta à apreciação da Assembleia Municipal, nos termos e para 

efeitos do disposto na alínea r), do número 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atualizada e no artigo 37.º do Regulamento do Plano Diretor 

Municipal.” ___________________________________________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR MAIORIA, APROVAR. _________________________  

-SUBMETÊ-LA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA OS EFEITOS 

MENCIONADOS NA PROPOSTA. ______________________________________  

-ABSTIVERAM-SE OS SENHORES VEREADORES ELEITOS PELA LISTA DO 

PARTIDO SOCIALISTA. ______________________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

2 - “ACORDO DE GESTÃO A CELEBRAR COM A INFRAESTRUTURAS DE 

PORTUGAL, S.A. - INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS NOS 
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ATRAVESSAMENTOS DA VIA CICLO PEDONAL PÓVOA-FAMALICÃO NA 

EN204 E ER206” _______________________________________________________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“A Via Ciclo Pedonal Póvoa-Famalicão é uma via dedicada à mobilidade pedonal e 

ciclável implementada no antigo canal ferroviário da Linha Póvoa-Famalicão.  _______  

Inaugurada no passado dia 10 de julho, esta via é o resultado de um projeto intermunicipal 

desenvolvido pelos Municípios da Póvoa de Varzim e de Vila Nova de Famalicão. Com 

uma extensão total de 27 km, esta infraestrutura liga as duas cidades e interliga-se ainda 

com as redes pedonais e cicláveis de ambas, com o metro (Póvoa) e a estação ferroviária 

(Famalicão).  ___________________________________________________________  

Este projeto representa um reforço da implementação da mobilidade suave e contribui 

para a promoção da intermodalidade municipal e intermunicipal, na medida em que 

promove as deslocações de lazer e as deslocações diárias de cariz mais utilitário (entre 

casa, trabalho, serviços e escola), de uma forma mais sustentável e ativa. A par de um dos 

objetivos principais deste projeto – a prática mais sustentável de mobilidade - esta via 

também promove a valorização dos espaços urbano-rurais, da paisagem, do espaço 

público e o desenvolvimento económico do território rural, com a ativação dos recursos 

e serviços turísticos. _____________________________________________________  

Considerando que: _______________________________________________________  

A Via Ciclo Pedonal Póvoa-Famalicão foi projetada para ser uma via de fácil acesso e de 

utilização segura por todos os utilizadores, com características técnicas como o pavimento 

regular, inclinação reduzida (2%), corredores segregados para peões/ciclistas, iluminação 

pública, zonas de desnível de terreno com guardas laterais, atravessamentos devidamente 

sinalizados e ausência de obstáculos, que permitem a utilização por pessoas com 

mobilidade condicionada. _________________________________________________  
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Os atravessamentos da Via Ciclo Pedonal com as estradas da Rede Rodoviária Nacional, 

EN204 e ER206, constituem uma situação de perigo para os peões/ciclistas e para os 

condutores, razão pela qual foi apresentado junto da empresa Infraestruturas de Portugal, 

S.A. um pedido de parecer para a instalação de equipamentos semafóricos nos seguintes 

atravessamentos: _______________________________________________________  

- EN204 ao km 35,590 (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são -33.590 e 194.685); 

- ER206 ao km 16,920 (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são -37.192 e 194.596); 

- ER206 ao km 18,530 (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são -35.797 e 194.229). 

O projeto de execução para a instalação dos equipamentos semafóricos, apresentado pelo 

Município, mereceu a aprovação prévia da Infraestruturas de Portugal, S.A., pelo que 

deverá ser celebrado acordo entre as partes, ao abrigo do Estatuto das Estradas da Rede 

Rodoviária Nacional, aprovado pela Lei n.º 34/2015, de 27 de abril.  ______________  

O Acordo de Gestão tem por objeto a instalação, conservação, manutenção e exploração 

das infraestruturas e dos equipamentos semafóricos, associados aos atravessamentos ciclo 

pedonais, nas localizações acima referidas. ___________________________________  

Pelo exposto, atentos os fundamentos invocados no corpo da presente proposta, tenho a 

honra de propor que a Câmara Municipal delibere:  ____________________________  

1. Aprovar a Minuta do Acordo de Gestão a celebrar com a Infraestruturas de Portugal, 

S.A, relativo à instalação de equipamentos semafóricos nos atravessamentos da Via Ciclo 

Pedonal Póvoa-Famalicão na EN204 e ER206, nos termos do documento anexo, para 

efeitos do disposto no Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional, aprovado pela 

Lei n.º 34/2015, de 27 de abril. ____________________________________________  

2. Conferir poderes ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

em representação do Município, outorgar e assinar o referido Protocolo e demais atos que 

se revelem necessários.” _________________________________________________  
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 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

3 - “PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE OS MUNICÍPIOS 

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO E DA TROFA, PARA A ELABORAÇÃO DO 

PROGRAMA ESTRATÉGICO PARA A RECUPERAÇÃO E VALORIZAÇÃO DAS 

MARGENS DO RIO AVE” _______________________________________________   

Do Senhor Presidente da Câmara Municipal cujo teor se transcreve: _______________  

“Considerando que os municípios dispõem de atribuições, designadamente, nos domínios 

do ambiente e do ordenamento do território, sendo da competência das câmaras 

municipais administrar os respetivos domínios públicos municipais - Cfr. alíneas k) e n) 

do n.º 2 do artigo 23.º e alínea qq) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. ______________________________  

Considerando que o rio Ave é o elemento natural que delimita, mas que simultaneamente 

une os concelhos da Trofa e de Vila Nova de Famalicão; ________________________  

Considerando a importância que o rio Ave tem para os cidadãos, não só pelas suas 

capacidades para a prática desportiva informal, mas também pelo facto de permitir um 

contacto direto com a natureza, onde o Rio Ave se assume como o elemento principal da 

paisagem e da biodiversidade; _____________________________________________  

Considerando o enorme potencial ambiental, patrimonial e turístico do rio ave, torna-se 

necessário desenvolver uma estratégia conjunta e articulada para os projetos de 

intervenção nas suas margens, com a qual se pretende definir objetivos estratégicos, 
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atividades e ações que potenciem a criação de um itinerário cultural, patrimonial, 

ambiental, turístico e social e que se consubstancia num grande Parque Periurbano; ___  

Considerando que a concretização de projetos intermunicipais, que promovam a 

valorização ambiental e paisagística de um território com um relevante interesse natural 

e patrimonial, como é o caso em apreço, terá maiores probabilidade de financiamento 

comunitário; ___________________________________________________________  

Considerando que a lei prevê a faculdade de as entidades adjudicantes se poderem agrupar 

com vista à formação de um contrato cuja execução seja do interesse de todas, de acordo 

com o disposto no artigo 39.º Código dos Contratos Públicos, os municípios da Trofa e 

Vila Nova de Famalicão decidiram contratar conjuntamente esses serviços, no âmbito da 

área territorial de jurisdição dos dois municípios, entre a ponte da Lagoncinha e a 

Povoação. _____________________________________________________________  

Considerando que os encargos financeiros inerentes à celebração do presente protocolo 

correspondem ao valor resultante da prestação dos serviços, cujo montante máximo 

estimado é de 72 000,00€ (setenta e dois mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em 

vigor, destinam-se aos encargos previstos com a contratação da elaboração do Programa 

estratégico para a recuperação e valorização das margens do rio ave. ______________  

Considerando que o Municipio de Vila Nova de Famalicão terá um encargo de 36.000,00 

(trinta e seis mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, correspondente a metade 

do valor global, nos termos da minuta do protocolo anexa, repartindo-se 30% em 2021, 

no valor de 10.800,00€ (dez mil e oitocentos euros), e 70% em 2022, no valor de 25 

200,00€ (vinte e cinco mil e duzentos euros), de acordo com a previsão do faseamento 

dos trabalhos a contratar.  ________________________________________________  

Pelo exposto, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: ___________  



1485 

  

 

1. Autorizar a celebração de um protocolo de colaboração entre os Municípios de Vila 

Nova de Famalicão e da Trofa, para a contratação da elaboração do programa estratégico 

para a recuperação e valorização das margens do rio ave, conforme minuta que se anexa 

e que faz parte integrante desta proposta.  ____________________________________  

2. Autorizar a despesa de 36.000,00€ (trinta e seis mil euros), acrescidos de IVA à taxa 

legal em vigor, referente a metade do valor previsto no presente protocolo, repartindo-se 

30% em 2021, no valor de 10.800,00€ + IVA (dez mil e oitocentos euros), e 70% em 

2022, no valor de 25 200,00€ + IVA (vinte e cinco mil e duzentos euros). ___________  

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o referido 

Protocolo de colaboração.” ________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3984/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4147/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________ 

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

JURÍDICO E CONTENCIOSO: ________________________________  

1 - “PROCESSO DISCIPLINAR INSTAURADO À TRABALHADORA COM O 

NÚMERO MECANOGRÁFICO 5066/ TÉCNICA SUPERIOR SERVIÇO SOCIAL/S. 

AÇÃO SOCIAL (CTTI) - CENTRO DE CONVÍVIO/SÉNIORES” ________________   

Do Senhor Vereador Ricardo Mendes cujo teor se transcreve: ____________________  

“Considerando, o relatório final do processo disciplinar, instaurado à trabalhadora 

identificada em título, que se tem por reproduzido em anexo e, como fazendo parte 
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integrante do presente documento, face às conclusões expendidas no mesmo e ao 

enquadramento jurídico das respetivas infrações disciplinares nos termos do “Regime 

Disciplinar" aplicável aos Trabalhadores com Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 

aprovado pela Lei n.º 35/2014 de 20 de Junho (adiante designada por LGTFP) e atenta a 

proposta de aplicação da pena de REPREENSÃO ESCRITA, aplicável nos termos e para 

os efeitos das disposições conjugadas do nº1 alínea a) dos artigos 180º e, nº1 do artº181º 

e, do artº184º todos do “Regime Disciplinar da LGTFP”, a qual, tendo em conta as 

circunstâncias aludidas e especificadas no referido relatório final, se carateriza, na 

aplicação de mero reparo, pelas irregularidades praticadas pela trabalhadora. ________  

Tenho a honra de propor que: _____________________________________________  

1 - A Câmara Municipal delibere, considerando os fundamentos de facto e de direito 

constantes do relatório final do processo disciplinar acima referenciado, nos termos 

conjugados do n.º 3 do artigo 55.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do nº4 do artigo 

197º, do “Regime Disciplinar” da LGTFP, aplicar à trabalhadora nº mecanográfico 5066, 

a pena de REPREENSÃO ESCRITA, com suspensão da sua aplicação pelo período de 6 

(seis) meses, nos termos do artigo 192º da LTFP (Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho)   

(versão atualizada). _____________________________________________________  

2 - A remessa da presente deliberação, à Divisão de Gestão dos Recursos Humanos e 

Formação, para efeitos de notificação da presente decisão à arguida e à instrutora 

nomeada, nos termos dos artigo 222.º e, 223.º do “Regime Disciplinar da LGTFP ”.” _  

_____________________________________________________________________ 

_____TENDO-SE RECORRIDO AO ESCRUTÍNEO SECRETO, FOI 

DELIBERADO POR MAIORIA, COM OITO VOTOS A FAVOR E TRÊS 

BRANCOS, APROVAR. ________________________________________________  
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-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

2 - “CÓDIGO REGULAMENTAR DO ESPAÇO PÚBLICO E ATIVIDADES 

PRIVADAS - FIM DO PERÍODO DA CONSULTA PÚBLICA” _________________   

Do Senhor Vereador Ricardo Mendes cujo teor se transcreve: ____________________  

“Considerando que: ______________________________________________________  

A Câmara Municipal deliberou, na sua reunião de 22 de abril de 2021, aprovar o projeto 

do Código Regulamentar do Espaço Público e Atividades Privadas, e submeter o mesmo 

a consulta pública, tendo sido promovida esta formalidade, também em cumprimento do 

disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, com a 

publicação do Edital número 604/2021, no Diário da República IIª Série, n.º 104, de 28 

de maio de 2021; ________________________________________________________  

A Câmara Municipal deliberou ainda submeter o projeto do Código na parte aplicável à 

audição das entidades identificadas no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, pese 

embora se mantenham inalteradas as regras relativas ao horário de funcionamento dos 

estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços, pelo que foi promovida 

a audição das forças de segurança com jurisdição no Concelho (GNR, PSP e PM), do 

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria, Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares 

do Norte, da Associação de Consumidores de Portugal (ACOP), da Associação Comercial 

e Industrial de Vila Nova de Famalicão (ACIF), da Associação Portuguesa para a Defesa 

do Consumidor (DECO), da Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal (AHRESP) e das juntas de freguesia; _________________________________  
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Decorrido o prazo de consulta pública, verifica-se que não foram apresentadas propostas 

com sugestões de retificações, correção, alteração ou inovação, pelo que se mantem a 

redação do projeto do Código Regulamentar do Espaço Público e Atividades Privadas, 

aprovado em reunião de Câmara Municipal de 22 de abril de 2021, cujo conteúdo integral 

se encontra anexo à presente proposta, dela fazendo parte integrante; ______________  

Pelo exposto e atento o disposto na alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º, e na alínea g), do n.º 

1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação, e ainda o disposto no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo;  

Tenho a honra de propor: _________________________________________________  

1 - Que a Câmara Municipal delibere submeter a proposta do Código Regulamentar do 

Espaço Público e Atividades Privadas, cujo conteúdo integral se encontra anexo à 

presente proposta, dela fazendo parte integrante, à apreciação e aprovação da Assembleia 

Municipal, nos termos e para os efeitos do previsto na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º e 

da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação.  ______________________________________________________  

2 - Mais delibere que, após aprovação do diploma regulamentar, seja o mesmo publicitado 

no sítio eletrónico do Município, no primeiro número do Boletim Municipal que venha a 

ser publicado após a sua aprovação e no Diário da República.” ___________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR MAIORIA, APROVAR. _________________________  

-SUBMETÊ-LA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA OS EFEITOS 

MENCIONADOS NO PONTO DOIS. _____________________________________  

-ABSTIVERAM-SE OS SENHORES VEREADORES ELEITOS PELA LISTA DO 

PARTIDO SOCIALISTA. ______________________________________________  



1489 

  

 

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

MOBILIDADE: _____________________________________________  

1 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE REQUIÃO E À UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE SEIDE” _______________________________________________   

Da Senhora Vereadora Sofia Fernandes cujo teor se transcreve: ___________________  

“A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão continua a destacar-se pela 

dinamização da atividade cultural e desportiva, através da valorização, fomentação, do 

apoio e da promoção de iniciativas nestas áreas. As diferentes atividades vão de encontro 

às estratégias que têm vindo a ser implementadas em conjunto com a agenda local, com 

Rede Museológica Municipal e os Complexos Desportivos Municipais._____________  

Neste âmbito, a Freguesia de Requião e a União de Freguesias de Seide continuaram a 

colaborar com o Município transportando, nos autocarros de sua propriedade, o público 

jovem, adulto e sénior que participará nas atividades propostas dos diversos espaços 

culturais e desportivos do Concelho, bem como neste ano atípico, o apoio incondicional 

a toda a população face ao cenário de pandemia, confinamento e plano de vacinação, num 

formato adequado á realidade que foi e é vivida e de acordo com as normas da DGS; __  

Considerando que nos termos da alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual compete à Câmara Municipal deliberar 

sobre formas de apoio a atividades de natureza diversa e que se revistam de interesse para 

o Município; ___________________________________________________________  

Considerando que, nos termos da alínea j) do nº 1 do artigo 25º do anexo I da Lei nº 

75/2013 de 12 de setembro, compete a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 

de novembro de 2017, delegou esta competência na Câmara Municipal;  ____________  
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Considerando que a colaboração prestada por estas freguesias, através da disponibilização 

dos seus autocarros, nomeadamente para o apoio á comunidade face aos 

constrangimentos e necessidades face ás exigências e da realidade atual da comunidade;   

Considerando que os apoios económicos são diminutos e que os encargos resultantes 

destas ações aumentarem na sua responsabilidade financeira; ____________________  

Considerando que estas freguesias têm vindo a custear todas as despesas, tanto com a 

manutenção como com o combustível, inerente a este transporte e considerando as normas 

da DGS. ______________________________________________________________  

Considerando que estas freguesias estão a sentir uma certa dificuldade no pagamento dos 

encargos advindos destes transportes; _______________________________________  

 Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea d), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para atividades 

e projetos pontuais; _____________________________________________________  

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: ______________________  

1. Atribuir um apoio financeiro à União de Freguesias de Seide, NIPC 510 840 043, e à 

Freguesia de Requião, NIPC 506 996 360, comparticipando com o valor de 6.000,00€ 

(seis mil euros), a cada uma destas freguesias, o que totaliza o valor de 12.000,00€ (doze 

mil euros) como contrapartida pelos encargos que estas assumem com o transporte das 

populações no âmbito de atividades municipais. _______________________________  

2. Pagar o previsto no n.º 1, de acordo com as disponibilidades financeiras do Município, 

desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, mediante a celebração de um 

contrato de cooperação. __________________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta. _________  
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4. Conceder poderes ao Ex.mo Sr. Presidente da Câmara para outorgar o referido contrato 

de cooperação.” _________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção dos compromissos nºs 3981 e 

3982/2021, efetuados com base nos cabimentos nºs 4144 e 4145/2021.” ____________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

JUVENTUDE:_______________________________________________  

1 - “APOIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO A CASA AO LADO - ASSOCIAÇÃO 

CULTURAL E ARTÍSTICA” _____________________________________________   

Da Senhora Vereadora Sofia Fernandes cujo teor se transcreve: ___________________  

“O Município de Vila Nova de Famalicão reconhece no Movimento Associativo do 

Concelho um parceiro indispensável na promoção de valores e do desenvolvimento local, 

como veículo do envolvimento e participação na vida associativa e cultural do Município, 

uma cultura de solidariedade e de respeito pelos direitos e deveres de cada um, mesmo 

em época de pandemia. ___________________________________________________  

Igualmente acarinhadas pelo Município, por serem motivadoras, encorajadoras e 

mobilizadoras de um conjunto de ações e dinâmicas no nosso território, é intenção deste 

executivo fomentar estas estruturas humanas, que muito enriquecem o movimento e a 

diversidade associativa do concelho de Vila Nova de Famalicão, as quais demonstraram 

estar em plena disponibilidade para servir a sociedade mesmo quando toda a humanidade 

foi incentivada a parar.  ___________________________________________________  
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De referir que as associações aqui evidenciadas, de uma forma ou de outra, foram parte 

importante e integrante da solução e resolução do incoerente momento que a sociedade 

atravessou e atravessa, focando as suas ações em prol dos outros, num conceito e 

dinâmica diferente daquela que era proposto na sua inicial calendarização de atividades, 

mas com o mesmo princípio “ajudar”.  ______________________________________  

Pelo exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere:  ______________________  

Nos termos, e para os devidos efeitos, da alínea u) do nº 1, do art.º 33 da Lei nº 75/2013, 

de 12 de setembro e de acordo com o disposto nos artigos 67 a 75.º do Código 

Regulamentar sobre Concessão de Apoios publicado na II Série do Diário da República, 

de 5 de janeiro de 2016: __________________________________________________  

1. A atribuir um apoio financeiro, no valor de 8.000,00€ (oito mil euros) à “A Casa Ao 

Lado-Associação Cultural e Artística”, com o NIF 514.995.203 para o desenvolvimento 

de atividades no âmbito do Projeto Urban Youth 2021. _________________________  

2. Pagar o previsto do nº 1 de acordo com as disponibilidades financeiras do Município, 

desde que se verifique a existência de fundos disponíveis.  ______________________  

3. Aprovar a minuta do protocolo de atribuição apoio financeiro, em anexo à proposta. 

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar e assinar 

o referido protocolo.” ____________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3885/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4068/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  
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 ______________________________________________________________________  

EDUCAÇÃO: _______________________________________________  

1 - “CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL N.º 03/19/DE (CPI 03/19/DE) - 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES PARA ESTABELECIMENTOS DE EDUCAÇÃO PRÉ-

ESCOLAR E DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO - ATUALIZAÇÃO DO PREÇO 

CONTRATUAL” _______________________________________________________   

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  

“Decorrido o procedimento acima identificado, foi celebrado contrato no dia 08 de 

outubro de 2019, tendo em vista a contratualização do fornecimento do serviço de 

refeições para estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, 

com a firma GERTAL - Companhia Geral de Restaurantes e Alimentação, S.A. (NIF 

500126623), em regime de fornecimento continuado, no decurso do período de 1 (um) 

ano letivo - ano letivo 2019-2020, com a possibilidade de prorrogação automática e 

sucessiva por igual período, até um máximo de duas prorrogações, para os anos letivos 

2020-2021 e 2021-2022. __________________________________________________  

O cocontratante - GERTAL, S.A., através de ofício datado de 18 de junho de 2021, vem 

solicitar a atualização do preço contratual por refeição, tendo por fundamento o previsto 

no artigo 74.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro (LOE 2021), objeto da Declaração 

de retificação n.º 6/2021, de 24 de fevereiro, no qual se prevê a possibilidade de nos 

contratos de serviços de refeitórios com duração plurianual, celebrados em data anterior 

a 1 de janeiro de 2021, relativamente aos quais a componente mão-de-obra indexada à 

Remuneração Mínima Mensal Garantida (RMMG) tenha sofrido impactos decorrentes da 

entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 167/2019, de 21 de novembro, é admitida na medida 

do estritamente necessário para repor o valor das prestações contratadas, a possibilidade 

de realização de uma atualização extraordinária do preço contratual. _______________  
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Neste sentido, sendo a componentes encargos com o pessoal representativa de 43,95% do 

preço contratual a pagar por refeição, o qual se encontra estabelecido em 1,57 €, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, e tendo a RMMG sofrido um aumento de 4,7%, com efeitos 

a partir de 1 de janeiro de 2021, propõe-se que a Câmara Municipal, delibere: _______  

1. Concordar com a atualização extraordinária do preço contratual a pagar por refeição, 

atento os motivos anteriormente invocados, constante do contrato de prestação de 

serviços n.º 7427, o qual tem por objetivo a contratualização do fornecimento do serviço 

de refeições para estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino 

básico, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021, para a parte correspondente ao ano 

letivo 2020-2021 e para o ano letivo 2021-2022. ______________________________  

2. Autorizar a realização da respetiva despesa, no montante de 0,03 €/refeição, acrescido 

de IVA, no montante global de 32.704,35 € (trinta e dois mil, setecentos e quatro euros e 

trinta e cinco cêntimos), acrescido do correspondente IVA, no montante de 4.251,57 €, 

no  ao abrigo do disposto na al. b) do n.º 1 do artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 

de junho, de acordo com a seguinte repartição anual estimada de despesa: __________  

• Ano 2021 - no montante de 20.291,25 €; ___________________________________  

• Ano 2022 – no montante de 12.413,10 €; ___________________________________  

• Estabelecer que os montantes fixados para cada ano económico, por se tratar de valores 

estimados podem ser acrescidos do saldo apurado no ano que antecede. ____________  

3. Notificar o adjudicatário para prestar caução, no prazo de 10 dias a contar da 

notificação da autorização de atualização do preço contratual, no montante de 1.635,22€, 

correspondendo a 5% do valor global da atualização do preço contratual. ___________  

4. Aprovar a minuta do aditamento ao contrato inicial, contemplando a atualização do 

preço contratual constante do contrato de prestação de serviços n.º 7427, nos termos 

anteriormente previstos.  _________________________________________________  
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5. Cumpridos os pressupostos constantes dos pontos anteriores deverá a respetiva 

modificação contratual ser remetida a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, 

conforme previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 46.º da Lei de Organização e Processo 

do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação 

atual.” ________________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3917/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 3984/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR MAIORIA, APROVAR. _________________________  

-ABSTIVERAM-SE OS SENHORES VEREADORES ELEITOS PELA LISTA DO 

PARTIDO SOCIALISTA. _______________________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

2 - “SERVIÇO DE REFEIÇÕES ESCOLARES DA EB DE CASTELÕES (3.º 

PERÍODO, DO ANO LETIVO 2020/2021)” __________________________________   

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  

“No âmbito das atribuições e competências, as autarquias locais, de acordo com a Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, e Decreto-Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, entretanto 

revogado pelo Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, têm, em matéria de educação, 

ensino e ação social, responsabilidades específicas e acrescidas relativamente à educação 

pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico. ______________________________________  

Apesar da quase totalidade dos estabelecimentos de ensino estarem inseridos no Concurso 

Público Internacional levado a cabo para o serviço de refeições, na EB de Castelões, pela 
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capacidade instalada do edificado, há a necessidade de recorrer à comunidade local para 

garantir o serviço de refeições.  ____________________________________________  

É de referir, também, o contributo que o Centro Social da Paróquia de Castelões prestou 

a oito alunos da sua comunidade educativa, que solicitaram auxílio na prestação de apoio 

alimentar, no decurso da suspensão das atividades letivas e não letivas, fazendo a sua 

entrega domiciliária._____________________________________________________  

Assim, pelo exposto, e ao abrigo das alíneas u) e hh), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I, 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, proponho que a Câmara 

Municipal delibere: _____________________________________________________  

1. Atribuir ao Centro Social da Paróquia de Castelões, NIPC 501 193 995, de acordo com 

o Anexo 2, Quadro 1, o montante global de 6.273,21 EUR (Seis mil duzentos e setenta e 

três Euros e vinte e um cêntimos), relativo ao 3.º período, do ano letivo 2020/2021, da 

componente de apoio à família – serviço de refeições, da EB de Castelões. __________  

2. Aprovar a minuta de protocolo, anexa à presente Proposta. ____________________  

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para, em nome do Município, 

outorgar o referido Protocolo. _____________________________________________  

4. Pagar o previsto no n.º 1, conforme Anexo 2, Quadro 1, de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis.” ___________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3934/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4109/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  
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-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

3 - “SERVIÇO DE REFEIÇÕES ESCOLARES E COMPONENTE DE APOIO À 

FAMÍLIA - CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS (3.º PERÍODO, DO ANO 

LETIVO 2020/2021)” ____________________________________________________   

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  

“A 4 de junho de 2020 a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, delegar nas 

Freguesias de Vermoim, Requião e Seide a gestão e fornecimento das refeições escolares 

aos alunos da educação pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico e gestão das verbas das 

comparticipações familiares das atividades de animação e apoio à família da educação 

pré-escolar, para os anos letivos 2020/2021 e 2021/2022. ________________________  

As minutas de contrato interadministrativo foram enviadas para apreciação da 

Assembleia Municipal, tendo sido aprovadas na sua sessão de 26 de junho de 2020 e 

outorgados, pelas partes, a 31 de agosto de 2020. ______________________________  

As Freguesias acima descritas desenvolvem, há vários anos, a confeção local das 

refeições, numa articulação e complementaridade com as associações de pais e 

encarregados de educação. Tendo em conta que todos reconhecemos a importância da 

participação ativa dos pais e encarregados de educação no processo escolar, como um 

processo educativo contínuo, no qual a escola é uma das etapas, é importante, para o 

sucesso académico e educacional, que continuemos a fomentar a participação dos pais e 

encarregados de educação na comunidade e, principalmente, na Escola. ____________  

Assim sendo, de acordo com a alínea d), da Cláusula Quarta, do Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências e alínea hh), do n.º 1, do artigo 33.º, 



1498 

  

 

do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, proponho que a 

Câmara Municipal delibere: _______________________________________________  

1. Atribuir às entidades gestoras, de acordo com o Anexo 1, Quadros 1 a 4, o montante 

global de 21.803,59 EUR (Vinte e um mil oitocentos e três Euros e cinquenta e nove 

cêntimos), relativo ao 3.º período, do ano letivo 2020/2021, da componente de apoio à 

família – serviço de refeições, dos estabelecimentos de ensino de educação pré-escolar e 

do 1.º ciclo do ensino básico. ______________________________________________  

2. Aprovar as minutas de protocolo, anexas à presente Proposta. __________________  

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para, em nome do Município, 

outorgar os referidos Protocolos. ___________________________________________  

4. Pagar o previsto no n.º 1, conforme Anexo 1, Quadros 1 a 4, de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis.” ___________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção dos compromissos nºs 3924, 3925, 

3930 e 3932/2021, efetuados com base nos cabimentos nºs 4099, 4102, 4105 e 

4107/2021.” ___________________________________________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

4 - “LANCHES ESCOLARES, ANO LETIVO 2020/2021 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO 

FINANCEIRO” ________________________________________________________   

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  
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“Muitas das iniciativas e projetos levados a cabo nos nossos estabelecimentos de ensino, 

nomeadamente na educação pré-escolar e 1.º ciclo, são promovidos, desenvolvidos ou 

apoiados pelas Juntas de Freguesia, no âmbito das competências designadas para as 

autarquias locais, nomeadamente nas alíneas t) e v), do n.º 1, do artigo 16.º, do Anexo I, 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ________________________________________  

Um desses projetos e atividades são os lanches saudáveis, complementando, assim, os 

regimes de fruta e leite escolar e os programas de alimentação em curso. ____________  

É difícil, por vezes, os encarregados de educação unir a praticidade de um lanche 

equilibrado e saudável com o gosto e a necessidade de cada criança. _______________  

Em Vila Nova de Famalicão dezanove Freguesias estão a proceder à distribuição de 

lanches escolares saudáveis pelos estabelecimentos de ensino, medida de grande 

relevância e equidade social, já que não existe diferenciação nos lanches, combatendo, 

também, a obesidade infantil. ______________________________________________  

Assim, e conforme estabelecido com as freguesias que estão a desenvolver este programa 

de lanches saudáveis, o apoio do Município, para além da distribuição de fruta e leite 

escolar, bem como ações de educação e sensibilização alimentar, pretende atribuir o valor 

de 0,10 EUR diários por aluno destinado à comparticipação das despesas com a aquisição 

dos bens alimentares para a boa execução do programa.  _________________________  

Assim, pelo exposto, ao abrigo das alíneas u) e hh), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e n.º 3, do artigo 39.º e alíneas 

a) e d), do artigo 54.º, do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, na sua 

redação atual, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________________  

1. Atribuir o apoio financeiro no montante global de 31.286,10 € (Trinta e um mil 

duzentos e oitenta e seis Euros e dez cêntimos), de acordo com o Anexo I, apenso à 
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presente Proposta, de forma a comparticipar as despesas com os lanches escolares, 

relativo ao ano letivo 2020/2021. ___________________________________________  

2. Aprovar a minuta de Contrato de Cooperação, anexa à presente Proposta. ________  

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para, em nome do Município, 

outorgar os referidos Contratos de Cooperação. _______________________________  

4. Pagar o previsto no n.º 1, conforme o estipulado no n.º 3, do artigo 65.º, do Código 

Regulamentar sobre Concessão de Apoios, na sua redação atual, de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis.” ___________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção dos compromissos nºs 3926, 3929, 

3931, 3933, 3935, 3936, 3938, 3939, 3940, 39423944, 3945, 3947, 3948, 3950, 3951, 

3952, 3954 e 3955/2021, efetuados com base no cabimento nº 4101, 4104, 4106, 4108, 

4110, 4111, 4113, 4114, 4115, 4116, 4118, 4119, 4121, 4122, 4124, 4125, 4127, 4129 e 

4132/2021.” ___________________________________________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

5 - “ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR (AEC’S) - ANO LETIVO 

2021/2022” ____________________________________________________________   

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  

“No seguimento do Contrato de Educação e Formação Municipal e de acordo com a 

Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, e para a implementação das atividades de 
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enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico, os agrupamentos de escolas são 

responsáveis pela organização, planificação e funcionamento destas atividades. ______  

Tendo em conta a afetação de recursos próprios e a organização de todo o processo, e no 

seguimento das reuniões de trabalho realizadas no âmbito da monitorização do Contrato 

de Educação e Formação Municipal, a operacionalização do desenvolvimento das 

atividades de enriquecimento curricular deve continuar na dependência direta dos 

agrupamentos de escolas. _________________________________________________  

Contudo, para o próximo ano letivo, quatro agrupamentos de escolas, D. Maria II, Padre 

Benjamim Salgado, Pedome e Ribeirão, encontraram na comunidade entidades para a 

celebração de protocolos de colaboração e acordos de parceria para a realização das 

atividades de enriquecimento curricular em todos os estabelecimentos de ensino do 1.º 

ciclo do ensino básico. ___________________________________________________  

Assim, de acordo com Cláusula 13.ª do Contrato de Educação e Formação Municipal e 

de acordo com a Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, proponho que a Câmara 

Municipal delibere: ______________________________________________________  

1. Subdelegar nos órgãos de direção, administração e gestão dos Agrupamentos de 

Escolas de Vila Nova de Famalicão a seguir mencionados, para o ano letivo 2021/2022, 

as competências previstas no Capítulo V “AEC” Atividades de Enriquecimento 

Curricular, bem como as transferências financeiras, previstas na Cláusula 33.ª 

“Comparticipação financeira das AEC” do Contrato de Educação e Formação Municipal: 

a) Agrupamento de Escolas Camilo Castelo Branco, NIPC 600 085 929; ____________  

b) Agrupamento de Escolas D. Sancho I, NIPC 600 085 686; _____________________  

c) Agrupamento de Escolas de Gondifelos, NIPC 600 077 640. ___________________  

2. Submeter a candidatura e celebrar Protocolos de Colaboração e Acordos de Parceria, 

conforme minuta em anexo, para o desenvolvimento das atividades de enriquecimento 
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curricular para o ano letivo 2021/2022, com os seguintes agrupamentos de escolas e 

entidades parceiras: _____________________________________________________  

2.1 Agrupamento de Escolas de Pedome, NIPC 600 054 357, e as entidades parceiras:  

a) Centro Social da Paróquia de Castelões, NIPC 501 193 995; ___________________  

b) Centro Social e Cultural S. Pedro de Bairro, NIPC 501 474 870; ________________  

c) Associação Bem-Me-Quer, NIPC 513 190 627; _____________________________  

d) Centro Social da Paróquia de Ruivães, NIPC 501 607 943. ____________________  

2.2 Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado, NIPC 600 085 554, e a CAISA - 

Cooperativa de Arte, Intervenção Social e Animação, NIPC 513 571 124. __________  

2.3 Agrupamento de Escolas D. Maria II, NIPC 600 081 699, e as seguintes entidades 

parceiras: _____________________________________________________________  

a) ENGENHO - Associação de Desenvolvimento Local do Vale do Este, NIPC 503 

412 589; ______________________________________________________________  

b) Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Básica de Requião, NIPC 

507 574 183; __________________________________________________________  

c) Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola do 1.º Ciclo de Igreja, Vale 

S. Cosme, NIPC 504 717 731; _____________________________________________  

2.4 Agrupamento de Escolas de Ribeirão, NIPC 600 072 355 e a PASEC, Plataforma de 

Animadores Socioeducativos e Culturais, NIPC 508 263 549. ____________________  

3. Aprovar as minutas de protocolo de subdelegação de competências e o protocolo de 

colaboração e acordo de parceria, anexas à presente Proposta. ____________________  

4. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para, em nome do Município, 

outorgar os referidos protocolos de subdelegação de competências e de colaboração e 

acordos de parceria.” ____________________________________________________  

 _____________________________________________________________________  
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_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

6 - “AN-DANÇA, CONSERVATÓRIO DE DANÇA DE VILA NOVA DE 

FAMALICÃO - COMPARTICIPAÇÃO DAS MENSALIDADES E PAGAMENTO 

DOS TRANSPORTES DOS ALUNOS DO ENSINO ARTICULADO DA DANÇA (3.º 

PERÍODO, DO ANO LETIVO 2020/2021)” __________________________________  

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  

“Na área educativa e cultural, um dos principais propósitos de atuação da Câmara 

Municipal é a promoção da educação artística, de modo a aprofundar a sensibilização dos 

Famalicenses para as diversas formas de expressão estética, detetando e estimulando 

aptidões nesses domínios. _________________________________________________  

A An-Dança iniciou, no ano letivo 2020/2021, o ensino artístico e especializado da dança, 

em regime articulado, dando, assim, mais uma resposta à oferta educativa municipal.  _  

Neste primeiro ano de atividade estão inscritos 25 alunos, dos 5.º, 7.º e 10.º anos de 

escolaridade, que procedem à sua formação artística e tecnológica da matriz curricular, 

no ensino articulado da dança. _____________________________________________  

Reconhecendo a importância do ensino artístico e especializado da dança, e tendo em 

conta a carga horária e curricular destes alunos e a necessidade das especificidades do 

transporte de e para os respetivos estabelecimentos de ensino regulares, proponho, ao 

abrigo da alínea a), do n.º 2, do artigo 69.º, do Código Regulamentar sobre Concessão de 

Apoios, na sua redação atual, e de acordo com as alíneas u), gg) e hh), do n.º 1, do artigo 

33.º, do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que a Câmara 

Municipal delibere: ______________________________________________________  
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1. Atribuir à An-Dança Conservatório de Dança de Vila Nova de Famalicão, NIPC 503 

413 194, o montante de 11.702,41 EUR (Onze mil setecentos e dois Euros e quarenta e 

um cêntimos) para a comparticipação das mensalidades e pagamento dos transportes dos 

alunos do ensino articulado da dança, relativo ao 3.º período, do ano letivo 2020/2021.  

2. Aprovar a minuta de protocolo, anexa à presente Proposta. ____________________  

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, para, em nome do 

Município, outorgar o referido Protocolo. ____________________________________  

4. Pagar o previsto no n.º 1, de acordo com as disponibilidades financeiras do Município 

e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis.” _____________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3937/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4112/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

CULTURA: _________________________________________________  

1 - “APROVAÇÃO DAS NORMAS DE PARTICIPAÇÃO E PAGAMENTO DE 

PRÉMIOS AOS PARTICIPANTES DO ESTÁGIO “JOF - JOVEM ORQUESTRA DE 

FAMALICÃO 2021” ____________________________________________________   

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  

“A Câmara Municipal organizará, entre 30 de agosto e 05 de setembro de 2021, a terceira 

edição de um estágio de orquestra sinfónica de curta duração, dirigido, sobretudo, a 

jovens alunos instrumentistas oriundos e/ou com formação pré-universitária ou 
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universitária, no concelho. A edilidade, tem consciência que muitos destes jovens 

músicos famalicenses têm prosseguido, em Portugal e no estrangeiro, estudos e carreiras 

profissionais noutras instituições culturais, musicais e artísticas, promovendo o diálogo 

intercultural entre Vila Nova de Famalicão e a sua Diáspora, e estabelecendo pontes entre 

os ensinos cultural, musical e artístico. Sendo um estágio de realização anual e tendo por 

objetivo valorizar a formação e a atividade profissional destes jovens instrumentistas 

famalicenses, este estágio, designado por Estágio “JOF - Jovem Orquestra de Famalicão 

2021”, procura sensibilizar a comunidade para a música clássica, em particular para o 

reportório orquestral, promovendo o binómio arte-educação. _____________________  

As Bandas Musicais existentes no concelho, cujo investimento financeiro e não-

financeiro tem contribuído, ano após ano, para a elevação cultural do Município, são 

constituídas maioritariamente por jovens músicos, caracterizadas pelo encadeamento 

harmonioso e artístico de melodias desde guitarristas, baixistas, contrabaixistas, bateristas 

e tecladistas, e em que a respetiva sensibilidade e talento musicais animam, entre outros 

eventos, festas, arraiais e romarias. Por outo lado, a musicalidade e talento dos artistas 

famalicenses, traduzida na realização de festivais de música com estilos e géneros muito 

próprios e de composições de características culturais e recreativas muito diversas. Nestes 

termos, o Estágio “JOF - Jovem Orquestra de Famalicão 2021”, é um estágio que procura 

responder a características únicas do território de Vila Nova de Famalicão, 

nomeadamente a existência de um forte e dinâmico ecossistema cultural associado ao 

ensino artístico especializado e ao ensino profissional de música, composto por 

instituições de prestígio, nomeadamente, CCM - Centro de Cultura Musical, ArtEduca – 

Conservatório de Música de Vila Nova de Famalicão e ARTAVE - Escola Profissional 

Artística do Vale do Ave. Por outro lado,  ____________________________________  
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Compete à Câmara Municipal prestar apoio a atividades de interesse municipal, conforme 

decorre das alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual. ____________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Aprovar as normas de participação do Estágio “JOF - Jovem Orquestra de Famalicão 

2021”, conforme documento em anexo à proposta; _____________________________  

2. Aprovar, nos termos do artigo 7.º, o pagamento, até ao montante de 30.000,00 € (trinta 

mil euros), de prémios aos participantes.” ____________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3918/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4093/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

2 - “ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA CLASSIFICAÇÃO DE IMÓVEL 

COMO BEM CULTURAL DE INTERESSE MUNICIPAL - PALÁCIO DA IGREJA 

VELHA - E RESPETIVA FIXAÇÃO DE ZEP” _______________________________   

Do Senhor Vereador Leonel Rocha cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que: _____________________________________________________  

O Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, estabelece o procedimento de classificação 

dos bens imóveis de interesse cultural, bem como o regime das zonas de proteção e do 

plano de pormenor de salvaguarda; _________________________________________   
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A Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, estabelece as bases da política e do regime de 

proteção e valorização do património cultural;  ________________________________  

O regulamento interno de classificação de imóveis com valor cultural como de interesse 

municipal, aprovado em Reunião de Câmara a 04 de abril de 2019, estabelece os 

procedimentos associados à classificação dos bens imóveis de interesse cultural como de 

interesse municipal; ______________________________________________________  

Compete à Câmara Municipal a classificação de bem imóvel como de interesse municipal, 

nos termos das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 57.º do citado DL n.º 309/2009 

e da alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, cujo procedimento interno se pauta pelo “Regulamento interno de 

classificação de imóveis com valor cultural como de interesse municipal”; __________  

Dispõe o n.º 6 do artigo 15.º da citada Lei n.º 107/2001 que se consideram de interesse 

municipal os bens cuja proteção e valorização, no todo ou em parte, representem um valor 

cultural de significado predominante para um determinado município;  _____________  

Considerando a necessidade de classificar, proteger e divulgar o património edificado do 

concelho;  _____________________________________________________________  

Considerando que de acordo com o artigo 25.º, da Lei 107/2001, de 8 de setembro, o 

impulso para a abertura de um procedimento administrativo de classificação pode provir 

de qualquer pessoa ou organismo; __________________________________________  

Considerando que o procedimento administrativo se iniciou por meio de requerimento, 

entregue pela proprietária do imóvel nos serviços municipais a 24 de outubro de 2019; 

Considerando que até ao momento já foram cumpridas todas as etapas previstas na 

legislação específica, bem como no regulamento interno criado para o efeito; ________  
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Considerando que o pedido de classificação se encontra atualmente no final da fase de 

estudo, e necessita da aprovação desta Câmara Municipal para que possa tramitar para a 

fase seguinte: a abertura do procedimento de classificação; ______________________  

Considerando que foi solicitado parecer à Direção Geral do Património Cultural, por 

intermédio da Direção Regional da Cultura Norte, conforme ofício n.º 3225/2020, de 09 

de março de 2020, e emitido um parecer favorável com despacho de 31 de março de 2021; 

Para a classificação de um bem imóvel como de interesse municipal devem ser tidos em 

conta algum, ou alguns, dos seguintes critérios previstos no artigo 17.º da Lei n.º 

107/2001, sendo que no caso deste imóvel verifica-se o cumprimento dos os seguintes:  

a) O carácter matricial do bem; ____________________________________________  

b) O interesse do bem como testemunho simbólico ou religioso; __________________  

c) O interesse do bem como testemunho notável de vivências ou factos históricos;____  

d) O valor estético, técnico ou material intrínseco do bem;_______________________  

e) A conceção arquitetónica, urbanística e paisagística; _________________________  

f) A extensão do bem e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva; __  

g) A importância do bem do ponto de vista da investigação histórica ou científica; ___  

Considerando que o imóvel que se pretende classificar como de interesse municipal, 

designado por Palácio da Igreja Velha, localizado na Avenida do Palácio, n.º 45, freguesia 

de Vermoim, encontra-se protegido pela Planta de Ordenamento II - Património Edificado 

e Arqueológico e no Anexo I do regulamento, do Plano Diretor Municipal atualmente em 

vigor, com os números 889 (Palácio da Igreja Velha), 376 (Capela de S. Francisco de 

Assis) e 1362 (Cruzeiro do Palácio da Igreja Velha), por se tratar de um exemplar de 

arquitetura de brasileiros torna-viagem do século XIX muito rico para o concelho de Vila 

Nova de Famalicão, pelas caraterísticas e escala monumental única no concelho; _____  
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Considerando por fim, que a partir do levantamento fotográfico apresentado e que se 

anexa, é possível aferir da apreciável qualidade arquitetónica e do bom estado de 

conservação do imóvel, dadas as obras realizadas ao longo dos anos no âmbito da sua 

requalificação;  _________________________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Aprovar a abertura do procedimento administrativo de classificação do imóvel 

denominado Palácio da Igreja Velha, sito na Avenida do Palácio, n.º 45, freguesia de 

Vermoim, inscrito na matriz urbana sob o artigo 1497, como Bem Cultural de Interesse 

Municipal, nos termos do disposto no artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 08 de setembro, 

e no artigo 8.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, na sua atual 

redação.  ______________________________________________________________  

2. Aprovar a fixação de uma Zona Especial de Proteção no perímetro desenhado em volta 

do referido imóvel, conforme planta anexa ao processo. _________________________   

3. Que, no caso de aprovação da presente proposta, seja dado cumprimento ao previsto 

no citado Decreto-Lei n.º 309/2009, em matéria de notificações e divulgação da abertura 

do procedimento e fixação da respetiva Zona Especial de Proteção, atendendo a que é a 

partir da notificação da decisão de abertura do procedimento de classificação que um 

imóvel é considerado em vias de classificação, com todos os efeitos daí advenientes, 

aplicando-se com as necessárias adaptações as disposições do artigo 40.º e seguintes da 

Lei n.º 107/2001, de 08 de setembro.” _______________________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  
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FREGUESIAS: ______________________________________________  

1 - “APOIO NÃO FINANCEIRO A DIVERSAS FREGUESIAS” ________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que: _____________________________________________________  

O Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê no seu artigo 52.º a possibilidade de 

atribuição de apoios às freguesias que poderá consistir em apoios financeiros e apoios não 

financeiros; ____________________________________________________________  

Ao Gabinete de Freguesias foram solicitados apoios para serem efetuados projetos para 

diversos fins, conforme descritos na tabela I em anexo à proposta; ________________  

A execução dos projetos, mencionados na referida tabela I, está condicionada à execução 

de levantamentos topográficos dos referidos locais; ____________________________  

Não possuindo o Município de recursos humanos suficientes para dar resposta ao elevado 

número de solicitações pelas diversas freguesias, e conforme o disposto na alínea e), 

ponto 2, do artigo 55.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, recolheu-se 

orçamento para o fornecimento dos levantamentos topográficos necessários à elaboração 

dos respetivos projetos, totalizando o valor de 1.537,50€ com IVA à taxa legal em vigor.  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere:  ______________  

1. Atribuir um apoio não financeiro, no valor de 1.537,50€ (mil quinhentos e trinta e sete 

euros e cinquenta cêntimos), destinado à elaboração dos respetivos levantamentos 

topográficos às freguesias e nos valores mencionados na tabela I em anexo da presente 

proposta e cujo conteúdo aqui se dá por integralmente reproduzido; _______________  

2. Aprovar as minutas do contrato de cooperação, anexas à presente proposta;  ______  

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” _________________________________________________  
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Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção dos compromissos nºs 3959 e 

3960/2021, efetuados com base nos cabimentos nºs 4136 e 4138/2021.” ____________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

2 - “APOIO NÃO FINANCEIRO À FREGUESIA DE PEDOME - “REPARAÇÃO DE 

PASSEIOS NA RUA DA ESTRADA NOVA E AVENIDA DE S. PEDRO” ________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sobre proposta da Câmara Municipal, 

deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 

articulada dos interesses próprios das populações; ______________________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios entrou em vigor a 

20 de janeiro de 2016 e prevê, no seu Livro III, na alínea a), do seu artigo 55.º, a 

possibilidade de atribuição de apoio não financeiro às Freguesias para infraestruturas 

diversas, consubstanciando-se este apoio através do fornecimento de recursos materiais, 

bens, produtos e afins; ____________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; ________________________  
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Considerando que a Freguesia de Pedome solicitou um apoio não financeiro para 

reparação de passeios na rua da Estrada Nova e Avenida de S. Pedro; ______________  

Considerando que o pedido apresentado pela Freguesia de Pedome enquadra-se nos 

critérios gerais de atribuição de apoios, previstos no n.º 1 do artigo 59.º do diploma 

regulamentar citado;  ____________________________________________________  

Considerando que o mencionado apoio se realiza através da cedência de material através 

do fornecimento de 37.00 m2 de pavet cor cinza e 50.00 m2 de pavet cor amarela, sendo 

o valor estimado para este material de aproximadamente 500,65 euros acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor; ____________________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Conceder à Freguesia de Pedome, com o NIF 507 132 467, um apoio não financeiro 

para a reparação de passeios na rua da Estrada Nova e Avenida de S. Pedro, sob a forma 

do fornecimento de 37.00 m2 de pavet cor cinza e 50.00 m2 de pavet cor amarela, 

existentes em stock nesta autarquia, cujo valor estimado é de 500,65 euros acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, a formalizar mediante a celebração de um contrato de 

cooperação, cuja minuta se anexa e faz parte integrante desta proposta;  ____________  

2. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta; _________  

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” _________________________________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  
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3 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE LEMENHE, MOUQUIM 

E JESUFREI - “PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA IGREJA, RUA DE REGATAIS E 

RUA DA CACHADA - JESUFREI” ________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 

articulada dos interesses próprios das populações; ______________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; ________________________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Lemenhe, Mouquim e Jesufrei 

solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, um apoio financeiro para a obras de pavimentação da rua da Igreja, 

rua de Regatais e rua da Cachada - Jesufrei;  __________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 41.561,23 euros (quarenta e um 

mil quinhentos e sessenta e um euros e vinte e três cêntimos), acrescido de IVA à taxa 
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legal em vigor, de acordo com o orçamento apresentado pela Junta da União de 

Freguesias, e que se anexa à presente proposta; _______________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 41.000,00 € (quarenta e um mil euros), à 

União de Freguesias de Lemenhe, Mouquim e Jesufrei, com o NIF 510 837 522, destinado 

a comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta.  _____________________________________________________________  

2. Que a referida comparticipação fique condicionada ao estipulado no n.º 1 do artigo 65º 

do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, e seja paga de acordo com as 

disponibilidades financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de 

fundos disponíveis, mediante a celebração de um contrato de cooperação. __________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta. _________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” _________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3953/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4128/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

4 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE AVIDOS E LAGOA. 

“RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SALÃO POLIVALENTE EM AVIDOS - 1.ª 

FASE” _______________________________________________________________   
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Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; __________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea c), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para obras de 

construção ou conservação de instalações de imóveis integrados no património da 

Freguesia; _____________________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Avidos e Lagoa solicitou, conforme 

disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um 

apoio financeiro para as obras de reconstrução e ampliação do salão polivalente de Avidos 

- 1.ª Fase; ______________________________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 25.145,39 euros (vinte e cinco 

mil cento e quarenta e cinco euros e trinta e nove cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 
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em vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que 

se anexam à presente proposta; ____________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 25.000,00 € (vinte e cinco mil euros), 

à União de Freguesias de Avidos e Lagoa, com o NIF 510 834 795, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à 

proposta. ______________________________________________________________    

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados. ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta. _________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” _________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3919/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4095/2021.”______________________________  
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 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

5 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE VALE S. COSME, 

TELHADO E PORTELA - “PAVIMENTAÇÃO DA ROTUNDA DA BOUÇA NOVA - 

TELHADO” ___________________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; 

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, cumpre administrar 

e conservar património da Freguesia;  _______________________________________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Vale S. Cosme, Telhado e Portela 

solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, um apoio financeiro para as obras de pavimentação da rotunda da 

Bouça Nova - Telhado;  __________________________________________________  
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Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; ____________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 16.593,28 euros (dezasseis mil 

quinhentos e noventa e três euros e vinte e oito cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que 

se anexam à presente proposta; ____________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 16.000,00 € (dezasseis mil euros), à União 

de Freguesias de Vale S. Cosme, Telhado e Portela, com o NIF 510 840 787, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à 

proposta. ______________________________________________________________   

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  
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3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3908/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4091/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

6 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE ARNOSO (STA. MARIA 

E STA. EULÁLIA) E SEZURES - “REQUALIFICAÇÃO DA RUA DA PINGUELA, 

TRAVESSA PONTE DOS MOINHOS, RUA VOLTA DO TALHO E RUA DO RIO – 

ARNOSO STA. MARIA” _________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; __________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 
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artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Arnoso (Sta. Maria e Sta. Eulália) e 

Sezures solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar 

sobre Concessão de Apoios, um apoio financeiro para as obras de requalificação da rua 

da Pinguela, Travessa Ponte dos Moinhos, rua Volta do Talho e rua do Rio, Arnoso Sta. 

Maria, as quais são vicinais; ______________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; ____________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 106.801,40 euros (cento e seis 

mil e oitocentos e um euros e quarenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam 

à presente proposta; _____________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  
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1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 106.000,00 € (cento e seis mil euros), 

à União de Freguesias de Arnoso (Sta. Maria e Sta. Eulália) e Sezures, com o NIF 510 

834 655, destinado a comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no 

corpo da presente proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja 

minuta se anexa à proposta.  _______________________________________________  

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta. __________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” __________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3886/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4070/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

7 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESMERIZ E 

CABEÇUDOS - “PAVIMENTAÇÃO DA RUA DO FOLÃO E RUA DE QUINTÃO”  

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  
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“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 

articulada dos interesses próprios das populações; _____________________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n. º1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _______________________  

Considerando que a Junta da união de Freguesia de Esmeriz e Cabeçudos solicitou, 

conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de 

Apoios, um apoio financeiro para as obras de pavimentação da rua do Folão, Esmeriz e 

Rua do Quintão, Cabeçudos, as quais são vicinais;  ____________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; ____________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 54.210,65 euros (cinquenta e 

quatro mil duzentos e dez euros e sessenta e cinco cêntimos), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, de acordo com os orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que 

se anexam à presente proposta; ____________________________________________  
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Considerando que o prazo de organização processual se estima que seja de 3 meses, e 

considerando o prazo de execução da obra, conforme informação técnica em anexo, o 

prazo de vigência deste apoio abrange 2 anos económicos pelo que o valor dos recursos 

financeiros a apoiar corresponderão à estimativa da execução da obra por cada ano 

económico; ____________________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”. __________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 54.000,00 € (cinquenta e quatro mil 

euros), à União de Freguesias de Esmeriz e Cabeçudos, com o NIF 510 836 577, destinado 

a comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à 

proposta. ______________________________________________________________   

2. Efetuar o pagamento do apoio financeiro, constante do ponto 1, em duas prestações 

anuais, sendo a primeira no montante de 20.000,00 € (vinte mil euros) no ano de 2021, e 

a segunda no montante de 34.000,00 € (trinta e quatro mil euros) no ano de 2022; ____  

3. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados. ____________________________________________  
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4. Submeter a presente proposta a autorização prévia da Assembleia Municipal para 

assunção de compromisso plurianual, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;  _______________________________  

5. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

6. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3884/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4069/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-SUBMETÊ-LA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA OS EFEITOS 

MENCIONADOS NO PONTO QUATRO. _________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

-AUSENTOU-SE A SENHORA VEREADORA CÉLIA MENEZES. ________________  

 _____________________________________________________________________  

8 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE RUIVÃES E NOVAIS - 

“CONSTRUÇÃO DE MEMORIAL AO PADRE DOMINGOS CARNEIRO - 

RUIVÃES”____________________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 
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Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; __________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Ruivães e Novais solicitou, 

conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de 

Apoios, um apoio financeiro para a construção de um memorial ao Padre Domingos 

Carneiro em Ruivães; ____________________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n. º1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 15.178,00 euros (quinze mil 

cento e setenta e oito euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com um 

dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam à presente 

proposta; ______________________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 
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os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 15.000,00 € (quinze mil euros), à União de 

Freguesias de Ruivães e Novais, com o NIF 510 839 320, destinado a comparticipar nas 

despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a 

celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à proposta. _________   

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.  ___________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3905/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4089/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

-NÃO PARTICIPOU NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO A SENHORA VEREADORA CÉLIA 

MENEZES. ____________________________________________________________  
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 ______________________________________________________________________  

9 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE RUIVÃES E NOVAIS - 

“REQUALIFICAÇÃO DA RUA DE ÔRES, TRAVESSA DE ÔRES E TRAVESSA DO 

AREAL - RUIVÃES” ____________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; __________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Ruivães e Novais solicitou, 

conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de 

Apoios, um apoio financeiro para a requalificação da rua de Ôres, travessa de Ôres e 

travessa do Areal, as quais são vicinais; ______________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n. º1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  
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Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 36.878,72 euros (trinta e seis 

mil oitocentos e setenta e oito euros e setenta e dois cêntimos), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, 

e que se anexam à presente proposta; _______________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 36.000,00 € (trinta e seis mil euros), à União 

de Freguesias de Ruivães e Novais, com o NIF 510 839 320, destinado a comparticipar 

nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante 

a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à proposta.  _______  

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.  ___________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  



1529 

  

 

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3928/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4103/2021.” ______________________________   

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

-NÃO PARTICIPOU NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO A SENHORA VEREADORA CÉLIA 

MENEZES. ____________________________________________________________  

 ______________________________________________________________________  

-APRESENTOU-SE, DE NOVO, A SENHORA VEREADORA CÉLIA MENEZES. _____  

 ______________________________________________________________________  

10 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE GONDIFELOS, 

CAVALÕES E OUTIZ - “OBRAS NO PARQUE DE LAZER DE CAVALÕES” ____   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; _  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  
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Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, na sua redação 

atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia;  __________________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Gondifelos, Cavalões e Outiz 

solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, um apoio financeiro para obras no Parque de Lazer de Cavalões; 

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo ao processo; ___________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 10.074,90 euros (dez mil e setenta e 

quatro euros e noventa cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com 

um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam à presente 

proposta; ______________________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”. _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 10.000,00 € (dez mil euros), à União 

de Freguesias de Gondifelos, Cavalões e Outiz, com o NIF 510 837 190, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa ao 

processo. ______________________________________________________________   
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2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3903/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4088/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

11 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE AVIDOS E LAGOA - 

“ARRANJOS EXTERIORES NA ZONA ENVOLVENTE AO CENTRO PAROQUIAL 

- LAGOA” _____________________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; __________  
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Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Avidos e Lagoa solicitou, conforme 

disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um 

apoio financeiro para as obras de arranjos exteriores na zona envolvente ao Centro 

Paroquial da Lagoa; _____________________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; ____________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 52.298,83 euros (cinquenta e 

dois mil duzentos e noventa e oito euros e oitenta e três cêntimos), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de 

Freguesia, e que se anexam à presente proposta; _______________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 – No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 
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os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 30.000,00 € (trinta mil euros), à União 

de Freguesias de Avidos e Lagoa, com o NIF 510 834 795, destinado a comparticipar nas 

despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a 

celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à proposta. __________    

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta. __________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” __________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3902/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4086/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  



1534 

  

 

12 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE ANTAS E ABADE DE 

VERMOIM - “INSTALAÇÃO DE UM PARQUE INFANTIL NA RUA ABADE 

RODRIGO JOAQUIM MENEZES - ANTAS”________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; _________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea c), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para obras de 

construção ou conservação de instalações de imóveis integrados no património da 

Freguesia; _____________________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _______________________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Antas e Abade de Vermoim 

solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, um apoio financeiro para a instalação de um parque infantil na rua 

Abade Rodrigo Joaquim Menezes -Antas;____________________________________  

 Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto 

no n. º1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo ao processo; ___________________________________  
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Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 18.127,75 euros (dezoito mil 

cento e vinte e sete euros e setenta e cinco cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se 

anexam à presente proposta; _______________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 18.000,00 € (dezoito mil euros), à União de 

Freguesias de Antas e Abade de Vermoim, com o NIF 510 834 469, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à 

proposta. ______________________________________________________________   

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.  ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___    
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Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3901/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4084/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

13 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE LEMENHE, 

MOUQUIM E JESUFREI - “PAVIMENTAÇÃO DA RUA DAS PROMESSAS - 

LEMENHE” ___________________________________________________________  

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 

articulada dos interesses próprios das populações; _____________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _______________________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Lemenhe, Mouquim e Jesufrei 

solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre 
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Concessão de Apoios, um apoio financeiro para a obras de pavimentação da rua das 

Promessas - Lemenhe; ___________________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 20.543,25 euros (vinte mil 

quinhentos e quarenta e três euros e vinte e cinco cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, de acordo com o orçamento apresentado pela Junta da União de Freguesias, e 

que se anexa à presente proposta; ___________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 20.000,00 € (vinte mil euros), à União de 

Freguesias de Lemenhe, Mouquim e Jesufrei, com o NIF 510 837 522, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta. ______________________________________________________________  

2. Que a referida comparticipação fique condicionada ao estipulado no n.º 1 do artigo 65º 

do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, e seja paga de acordo com as 

disponibilidades financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de 

fundos disponíveis, mediante a celebração de um contrato de cooperação. ___________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta. __________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” __________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3899/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4082/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  
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_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

14 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE GONDIFELOS, 

CAVALÕES E OUTIZ - “CONSTRUÇÃO DE MURO NA RUA DO REGEDOR” __   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; _  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, na sua redação 

atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia;  __________________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Gondifelos, Cavalões e Outiz 

solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, um apoio financeiro para a construção de um muro no alargamento 

efetuado na rua do Regedor - Gondifelos; ____________________________________  
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Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 7.800,00 euros (sete mil e oitocentos 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com um dos orçamentos 

apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam à presente proposta; _________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 7.500,00 € (sete mil e quinhentos 

euros), à União de Freguesias de Gondifelos, Cavalões e Outiz, com o NIF 510 837 190, 

destinado a comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da 

presente proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se 

anexa à proposta. ________________________________________________________   

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  
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4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3897/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4080/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

15 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE CARREIRA E BENTE 

- “CRIAÇÃO DE ACESSO DE MOBILIDADE REDUZIDA E OBRAS DE 

CONSERVAÇÃO DO EDIFÍCIO DA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA - BENTE”  

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; _  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  
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Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, na sua redação 

atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia;  __________________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Carreira e Bente solicitou, conforme 

disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um 

apoio financeiro para as obras de criação de acesso de mobilidade reduzida e obras de 

conservação do edifício da Sede da Junta de Freguesia - Bente; ___________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 24.955,02 euros (vinte e quatro mil 

novecentos e cinquenta e cinco euros e dois cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se 

anexam à presente proposta; _______________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 24.500,00 € (vinte e quatro mil e quinhentos 

euros), à União de Freguesias de Carreira e Bente, com o NIF 510 835 694, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 
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proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à 

proposta. ______________________________________________________________   

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.  ___________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 938902021, 

efetuados com base no cabimento nº 4076/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

16 - “APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE GONDIFELOS, 

CAVALÕES E OUTIZ - “OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO DO APEADEIRO DE 

OUTIZ” ______________________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob 



1543 

  

 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; _  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, na sua redação 

atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia;  __________________  

Considerando que o Municipio assinou um contrato de subconcessão com o IP património 

no qual é salvaguardada a possibilidade de a Junta da União de Freguesias de Gondifelos, 

Cavalões e Outiz desenvolver a obra de requalificação do antigo apeadeiro de Outiz; __  

Considerando que esta cedência fica condicionada, à aprovação do projeto, enviado ao 

IP, conforme disposta na cláusula 14.ª do referido contrato de subconcessão; ________  

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Gondifelos, Cavalões e Outiz 

solicitou, conforme disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, um apoio financeiro para a requalificação do antigo apeadeiro de 

Outiz; _________________________________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 63.245,76 euros (sessenta e três mil 

duzentos e quarenta e cinco euros e setenta e seis cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 
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em vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que 

se anexam à presente proposta; ____________________________________________  

Considerando que o prazo de organização processual se estima que seja de 3 meses, e 

considerando o prazo de execução da obra, conforme informação técnica em anexo, o 

prazo de vigência deste apoio abrange 2 anos económicos pelo que o valor dos recursos 

financeiros a apoiar corresponde à estimativa da execução da obra por cada ano 

económico; ____________________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 63.000,00 € (sessenta e três mil 

euros), à União de Freguesias de Gondifelos, Cavalões e Outiz, com o NIF 510 837 190, 

destinado a comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da 

presente proposta, mediante a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se 

anexa à proposta. _______________________________________________________   

2. Efetuar o pagamento do apoio financeiro, constante do ponto 1, em duas prestações 

anuais, sendo a primeira no montante de 25.000,00 € (vinte e cinco mil euros) no ano de 

2021, e a segunda no montante de 38.000,00 € (trinta e oito mil euros) no ano de 2022; 

3. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 
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Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

4. Submeter a presente proposta a autorização prévia da Assembleia Municipal para 

assunção de compromisso plurianual, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;  ________________________________  

5. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.  ____________________________________  

6. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3894/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4077/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-SUBMETÊ-LA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA OS EFEITOS 

MENCIONADOS NO PONTO QUATRO. _________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

17 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE REQUIÃO - “ARRANJOS 

EXTERIORES E SISTEMA DE SOM NO MULTIUSOS DA FREGUESIA”________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
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Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; ___________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea c), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para obras de 

construção ou conservação de instalações de imóveis integrados no património da 

Freguesia; _____________________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, cumpre administrar 

e conservar património da Freguesia;  _______________________________________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Requião solicitou, conforme disposto no n.º 1 

do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio financeiro 

para obras de arranjos exteriores e colocação de sistema de som no multiusos da 

Freguesia; _____________________________________________________________  

Considerando que a construção desta infraestrutura está na fase final afigura-se necessário 

a execução dos trabalhos de arranjos exteriores ao edifício, bem como, dotar o espaço de 

alguns equipamentos, nomeadamente, o som para que este equipamento possa iniciar a 

receber as várias atividades de natureza social, recreativa e cultural que se realizam na 

Freguesia; _____________________________________________________________  

 Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto 

no n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; ____________________________________  
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Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 57.042,11 euros (cinquenta e sete mil 

e quarenta e dois euros e onze cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de 

acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam à 

presente proposta; _______________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 57.000,00 € (cinquenta e sete mil euros), à 

Freguesia de Requião, com o NIF 506 996 360, destinado a comparticipar nas despesas 

da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a celebração 

de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à proposta; ___________________   

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  
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“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3949/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4123/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

18 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE REQUIÃO - “REQUALIFICAÇÃO 

DA RUA PADRE BENJAMIM SALGADO”_________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; ___________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, cumpre administrar 

e conservar património da Freguesia;  _______________________________________  
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Considerando que a Junta da Freguesia de Requião solicitou, conforme disposto no n.º 1 

do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio financeiro 

para a requalificação da rua Padre Benjamim Salgado, a qual é vicinal; _____________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 23.070,74 euros (vinte e três mil e 

setenta euros e setenta e quatro cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de 

acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam à 

presente proposta; _______________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 23.000,00 € (vinte e três mil euros), à 

Freguesia de Requião, com o NIF 506 996 360, destinado a comparticipar nas despesas 

da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a celebração 

de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à proposta;  __________________  

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 
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Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.” ___________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3946/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4120/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

19 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE GAVIÃO - “CRIAÇÃO DE ACESSO 

DE MOBILIDADE REDUZIDA AO EDIFÍCIO DA JUNTA DE FREGUESIA" ____   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; _  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea c), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para obras de 
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construção ou conservação de instalações de imóveis integrados no património da 

Freguesia; _____________________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, na sua redação 

atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia;  __________________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Gavião solicitou, conforme disposto no n.º 1 

do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio financeiro 

para a criação de acesso de mobilidade reduzida ao edifício da junta de Freguesia; ____  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo à proposta; _____________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 9.991,11,00 euros (nove mil 

novecentos e noventa e um euro e onze cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam 

à presente proposta; ______________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 9.500,00 € (nove mil e quinhentos 

euros), à Freguesia de Gavião, com o NIF 506 939 014, destinado a comparticipar nas 
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despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a 

celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa à proposta. _________   

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3923/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4098/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

20 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE MOGEGE - “OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO DA TRAVESSA 25 DE ABRIL E ALARGAMENTO DA PRAÇA 

1.º DE MAIO” _________________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 



1553 

  

 

Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; ____________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, cumpre administrar 

e conservar património da Freguesia;  _______________________________________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Mogege solicitou, conforme disposto no n.º 1 

do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio financeiro 

para as obras de pavimentação da Travessa 25 de Abril e alargamento da Praça 1.º de 

Maio; _________________________________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo; ______________________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 56.059,40 euros (cinquenta e seis mil 

e cinquenta e nove euros e quarenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam 

à presente proposta; ______________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 
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os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 56.000,00 € (cinquenta e seis mil 

euros), à Freguesia de Mogege, com o NIF 506 915 719, destinado a comparticipar nas 

despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a 

celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa.  _________________  

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3922/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4097/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  
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21 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE MOGEGE - “CONSTRUÇÃO DE 

MEMORIAL DE HOMENAGEM AOS EX-COMBATENTES” __________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; ____________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, cumpre administrar 

e conservar património da Freguesia;  _______________________________________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Mogege solicitou, conforme disposto no n.º 1 

do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio financeiro 

para a construção de um memorial de homenagem aos Ex-Combatentes; ____________  

Considerando que com a construção deste memorial a junta de Freguesia de Mogege 

pretende homenagear todos aqueles que, chamados a cumprir o seu dever cívico, 

combateram em cenário de guerra; __________________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo; ______________________________________________  
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Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 21.150,00 euros (vinte e um mil cento 

e cinquenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com um dos 

orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam à presente proposta; 

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 21.000,00 € (vinte e um mil euros), à 

Freguesia de Mogege, com o NIF 506 915 719, destinado a comparticipar nas despesas 

da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a celebração 

de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa.  __________________________  

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  
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“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3887/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4072/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

22 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE LOUSADO - “CONSTRUÇÃO DE 

PASSEIOS NA RUA DO BAIRRO” ________________________________________  

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; __________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, prevê na alínea 

e), do seu artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Lousado solicitou, conforme disposto no n.º 1 

do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio financeiro 

para a construção de passeios na rua do Bairro, a qual é vicinal; ___________________  
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Considerando que com a construção dos passeios na rua do Bairro será possível aumentar 

a segurança dos peões que transitam no local; _________________________________  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

nº 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo; _____________________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 17.864,79 euros (dezassete mil 

oitocentos e sessenta e quatro euros e setenta e nove cêntimos), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, 

e que se anexam à presente proposta; _______________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 17.500,00 € (dezassete mil e 

quinhentos euros), à Freguesia de Lousado, com o NIF 507 018 397, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente 

proposta.  _____________________________________________________________  

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoios, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  
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3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta. __________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

contrato de cooperação.” __________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3900/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4083/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

23 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE VERMOIM - “CONSTRUÇÃO DA 

NOVA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA - 2.ª FASE” _______________________  

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 

articulada dos interesses próprios das populações; ______________________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea c), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para obras de 

construção ou conservação de instalações de imóveis integrados no património da 

Freguesia; _____________________________________________________________  
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Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n. º1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _______________________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Vermoim solicitou, conforme disposto no n.º 

1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio 

financeiro para as obras de construção da nova sede da Junta de Freguesia - 2.ª Fase;  _  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n. º1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo; _____________________________________________  

Considerando que as obras referentes à 1.ª fase já se encontram concluídos importa dar 

continuidade ao projeto para a construção da nova sede da Junta de Freguesa; _______  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 141.799,75 euros (cento e 

quarenta e um mil setecentos e noventa e nove euros e setenta e cinco cêntimos), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com os orçamentos apresentados pela Junta de 

Freguesia, e que se anexam à presente proposta; _______________________________  

Considerando que o prazo de organização processual se estima que seja de 3 meses, e 

considerando o prazo de execução da obra, conforme informação técnica em anexo, o 

prazo de vigência deste apoio abrange 2 anos económicos pelo que o valor dos recursos 

financeiros a apoiar corresponderão à estimativa da execução da obra por cada ano 

económico; ____________________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 - No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 
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os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 141.000,00 € (Cento e quarenta e um 

mil euros), à Freguesia de Vermoim, com o NIF 506 916 910, destinado a comparticipar 

nas despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante 

a celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa ao processo. _______  

2. Efetuar o pagamento do apoio financeiro, constante do ponto 1, em duas prestações 

anuais, sendo a primeira no montante de 70.000,00 € (setenta mil euros) no ano de 2021, 

e a segunda no montante de 71.000,00 € (setenta e um mil euros) no ano de 2022; ____  

3. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

4. Submeter a presente proposta a autorização prévia da Assembleia Municipal para 

assunção de compromisso plurianual, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;  ________________________________  

5. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.” ___________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3895/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4078/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  
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-SUBMETÊ-LA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA OS EFEITOS 

MENCIONADOS NO PONTO QUATRO. _________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

24 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE OLIVEIRA STA. MARIA - 

“CONSTRUÇÃO DA CASA MORTUÁRIA - 1.ª FASE” _______________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 

articulada dos interesses próprios das populações; _____________________________  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; _________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n. º1, do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; _______________________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Oliveira Sta. Maria solicitou, conforme 

disposto no n.º 1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um 

apoio financeiro para a obra de construção da casa mortuária da Freguesia; _________  
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Considerando que com a construção da casa mortuária será colmatada a falta de um 

espaço na Freguesia para que a população possa velar os seus entes queridos;  _______  

Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto no 

n. º1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo; ______________________________________________  

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-á em 68.089,50 euros (sessenta e oito 

mil e oitenta e nove euros e cinquenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

de acordo com um dos orçamentos apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam 

à presente proposta; ______________________________________________________  

Considerando que o prazo de organização processual se estima que seja de 3 meses, e 

considerando o prazo de execução da obra, conforme informação técnica em anexo, o 

prazo de vigência deste apoio abrange 2 anos económicos pelo que o valor dos recursos 

financeiros a apoiar corresponderão à estimativa da execução da obra por cada ano 

económico; ____________________________________________________________  

Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 – No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: _______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 68.000,00 € (sessenta e oito mil euros), à 

Freguesia de Oliveira Sta. Maria, com o NIF 506 925 439, destinado a comparticipar nas 

despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a 

celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa. __________________  
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2. Efetuar o pagamento do apoio financeiro, constante do ponto 1, em duas prestações 

anuais, sendo a primeira no montante de 20.000,00 € (vinte mil euros) no ano de 2021, e 

a segunda no montante de 48.000,00 € (quarenta e oito mil euros) no ano de 2022; ___  

3. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

4. Submeter a presente proposta a autorização prévia da Assembleia Municipal para 

assunção de compromisso plurianual, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;  _______________________________  

5. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido.  ___________________________________  

6. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3898/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4081/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  

-SUBMETÊ-LA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA OS EFEITOS 

MENCIONADOS NO PONTO QUATRO. _________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  
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25 - “APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE CASTELÕES - “CONSTRUÇÃO DE 

MEMORIAL AOS ESCUTEIROS” _________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; _  

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 10 de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; __________________________  

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.º a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; __________________________________________________  

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.º 1, do artigo 16.º da citada Lei n.º 75/2013, na sua redação 

atual, cumpre administrar e conservar património da Freguesia;  __________________  

Considerando que a Junta da Freguesia de Castelões solicitou, conforme disposto no n.º 

1 do artigo 57.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio 

financeiro para a construção de um memorial aos escuteiros – Parque Francisco Martins; 

 Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios previsto 

no n.º 1 do artigo 59.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, conforme 

informação técnica em anexo; ______________________________________________  

Considerando que o custo das obras cifrar-se-á em 8.500,00 euros (oito mil e quinhentos 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com um dos orçamentos 

apresentados pela Junta de Freguesia, e que se anexam à presente proposta; _________  
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Considerando por fim o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do citado Código Regulamentar, 

que refere que “Os pagamentos são efetuados após pedido apresentado pela Freguesia, 

nos seguintes termos: 1 – No caso de obras, é feita uma vistoria documentada pelos 

técnicos da Câmara Municipal, que constate estarem realizadas as obras de acordo com 

os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória descritiva que instruiu o 

requerimento do pedido de apoio”.  _________________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, até ao montante de 8.500,00 € (oito mil e quinhentos 

euros), à Freguesia de Castelões, com o NIF 506 978 753, destinado a comparticipar nas 

despesas da execução das obras mencionadas no corpo da presente proposta, mediante a 

celebração de um contrato de cooperação, cuja minuta se anexa.  _________________  

2. Que o pagamento do referido apoio seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e, atento o disposto no n.º 1 do artigo 65.º do Código Regulamentar sobre 

Concessão de Apoio, após a realização de uma vistoria que constate que a obra foi 

realizada nos termos aprovados.  ___________________________________________  

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente proposta e cujo conteúdo 

se dá aqui por integralmente reproduzido. ____________________________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para, em nome e 

representação do Município, outorgar e assinar o referido contrato de cooperação.” ___  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3896/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4079/2021.”______________________________    

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  
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-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

26 - “DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NAS FREGUESIAS DE POUSADA DE 

SARAMAGOS E OLIVEIRA STA. MARIA – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS” ___   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que: ______________________________________________________  

A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, introduziu um novo regime normativo de 

enquadramento da delegação de competências, através do contrato interadministrativo 

previsto no artigo 120.º do Anexo I da referida Lei, possibilitando que os órgãos dos 

municípios deleguem competências nos órgãos das freguesias em todos os domínios dos 

interesses das populações, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de 

proximidade e do apoio direto às comunidades locais;  __________________________  

A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o 

reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade de serviços prestados às 

populações e a racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado no artigo 

118.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; _________________________  

A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, os contratos interadministrativos de delegação de competências estão ainda 

sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao Código do 

Procedimento Administrativo; _____________________________________________  

Os Municípios dispõem de atribuições, designadamente, nos domínios do equipamento 

rural e urbano e na promoção do desenvolvimento, sendo da competência da Câmara 

Municipal criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços e redes de 
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circulação, conforme estabelecido, respetivamente, no n.º 2 do artigo 23.º e na alínea ee) 

do n.º 1 do artigo 33.º ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  _____   

A Câmara Municipal pretende concretizar a delegação de competências de obras nas 

seguintes Freguesias: ____________________________________________________  

a) Pousada de Saramagos - Execução de Ramais Domiciliários na Rede de Águas 

Residuais na Rua do Outeiro - 2.ª Fase (9.289,31 euros);  _______________________  

b) Oliveira Sta. Maria - Abastecimento de Água na Rua da Leara, Rua Alto dos Frades, 

Travessa Aldeia Nova e Travessa da Vinha Dama (26.489,60 euros); ______________  

As obras serão executadas de acordo com as informações técnicas em anexo, sendo 

também de interesse das Juntas de Freguesia esta delegação de competências que ficam 

melhor acauteladas se delegadas nas Freguesias, em virtude de se encontrarem mais perto 

da população e, por isso, melhor conhecedoras das necessidades destas e num contexto 

de escassez de recursos, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade; ______________________________  

Pelo exposto, é presente em anexo as minutas do “Contrato Interadministrativo de 

delegação de competências”, a celebrar entre a Câmara Municipal de Vila Nova de 

Famalicão e as Juntas de Freguesia de Pousada de Saramagos e Oliveira Sta. Maria; __  

Termos em que tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere:  _________  

1 - Aprovar, nos termos do disposto na alínea l) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, as minutas do “Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências”, que se apensam, conjuntamente 

com os respetivos anexos, e cujo conteúdo aqui se dá por integralmente reproduzido;  _  

2 - Remeter aos órgãos executivos das Freguesias de pousada de Saramagos e Oliveira 

Sta. Maria a presente deliberação, conjuntamente com as minutas referidas no ponto 1, 

para efeitos de aprovação e posterior envio à Assembleia de Freguesia, conforme disposto 
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na alínea g) do n.º 1 do artigo 9º do Anexo I da Lei n.º 75//2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, para que através dos seus órgãos, aceitarem a delegação de 

competências que agora se pretende efetuar; __________________________________  

3 - Autorizar a assunção dos compromissos resultantes da minuta do “Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências” em anexo, para o ano de 2021, de 

transferência: ___________________________________________________________  

a) Para a Freguesia de Pousada de Saramagos, NIPC 507 034 325, até ao montante de 

9.289,31 euros; _________________________________________________________  

b) Para a Freguesia de Oliveira Sta. Maria, NIPC 506 925 439, até ao montante de 

26.489,60 euros; ________________________________________________________  

4 - Submeter à Assembleia Municipal: _______________________________________  

4.1 - Para efeitos de autorização, a presente proposta de celebração do “Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências”, nos termos do disposto na alínea m) 

do n.º 1 do artigo 33.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 25º, ambos do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, solicitando ainda que a deliberação da 

Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos nos 

termos da Lei; __________________________________________________________  

5 - Efetuar os pagamentos resultantes das obrigações contratuais de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis.” ___________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção dos compromissos nºs 3888 e 

3889/2021, efetuados com base no cabimento nº 4071 e 4074/2021.” _______________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  



1570 

  

 

-SUBMETÊ-LA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA OS EFEITOS 

MENCIONADOS NO PONTO QUATRO. _________________________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. ______________________  

 _____________________________________________________________________  

DESPORTO: ________________________________________________  

1 - “APOIO FINANCEIRO PARA INSCRIÇÕES FEDERATIVAS E SEGUROS DE 

ATLETAS - MODALIDADE DE VOLEIBOL - ÉPOCA DESPORTIVA 2020/2021 - 

ASSOCIAÇÃO DE VOLEIBOL DO PORTO” _______________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: ______________________  

“O desporto é um fenómeno social por excelência que move atletas, treinadores, 

dirigentes e adeptos. Parte integrante da sociedade contemporânea, o desporto promove, 

nas suas variadas expressões, o bem-estar, a alegria e a perseverança. ______________  

O direito à cultura física e ao desporto é um direito a todos constitucionalmente 

reconhecido, cuja prática e difusão incumbe ao Município promover, estimular, orientar 

e apoiar, em colaboração com as escolas, associações e coletividades desportivas. ____  

O Municipio de Vila Nova de Famalicão, no âmbito da sua política desportiva, alargou a 

todas as modalidades desportivas praticadas no concelho, o pagamento das despesas 

relativas a inscrições e seguros dos atletas dos escalões de formação das entidades de 

cariz desportivo sediadas no concelho de Vila Nova de Famalicão.  _______________  

Assim, para a modalidade de Voleibol e para a época desportiva em curso, 2020-2021 

apurou-se até ao momento, a inscrição de 16 atletas do FAC - Famalicense Atlético Clube.  

Considerando que a comparticipação ora proposta se enquadra no planeamento do 

Município em matéria de apoio à atividade desportiva e atenta a competência prevista na 

alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
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redação atual, conjugada com o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, deste 

Município, em matéria de apoios financeiros a associações ou clubes desportivos (alínea 

a), do nº2, do artigo 69.º e nº 1 do artigo 73.º do citado Código Regulamentar, propõe-se 

que a Câmara Municipal delibere:  __________________________________________  

1. Atribuir à Associação de Voleibol do Porto, NIF 501 940 731, o montante de 448,00 € 

(quatrocentos e quarenta e oito euros) para pagamento parcial das inscrições federativas 

e seguros desportivos, correspondentes à época 2020-2021, dos atletas das equipas 

famalicenses.  __________________________________________________________  

2.  Aprovar a minuta do contrato-programa de atribuição de apoio financeiro, em anexo 

à presente proposta. ______________________________________________________  

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o referido 

contrato-programa. ______________________________________________________  

4. Pagar o previsto no n° 1 de acordo com as disponibilidades financeiras do Município e 

desde que se verifique a existência de fundos disponíveis.” _______________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3941/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4085/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

2 - “APOIO FINANCEIRO PARA CONSTITUIÇÃO - CBR TEAM - CLUBE DE 

TRAIL E ATLETISMO” _________________________________________________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  
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“As associações locais desempenham um papel essencial no desenvolvimento das 

comunidades locais, promovendo atividades de índole social, cultural, recreativa e 

desportiva em prol da comunidade onde se inserem, particularmente junto das gerações 

mais jovens, sendo, por isso, credores do apoio municipal. ______________________  

Uma das formas de apoio do Município às associações vem consistindo, exatamente, na 

comparticipação das despesas da sua constituição, designadamente as advindas com 

emolumentos notariais, registais e publicação. ________________________________  

O CBR TEAM - Clube de Trail e Atletismo, com sede na Rua dos Laborins, nº26, Bloco 

E, 1º AS, 4770-219 Joane, é uma coletividade recentemente constituída, que tem por 

objetivo a prática e organização do desporto.  _________________________________  

Atenta à competência prevista na alínea u) do nº 1, artigo 33º, do anexo I, da Lei 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua redação atual, conjugada com a alínea a), do nº 2, do artigo 69º 

do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, propõe-se que a Câmara Municipal 

delibere: ______________________________________________________________  

1. Atribuir um apoio financeiro no montante de 250,00 € (duzentos e cinquenta euros), ao 

CBR TEAM - Clube de Trail e Atletismo, NIF 516 349 015, destinado a apoiar os custos 

inerentes à sua constituição. _______________________________________________  

2. Pagar o previsto no nº1, de acordo com as disponibilidades financeiras do Município e 

desde que se verifique a existência de fundos disponíveis.” ______________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3904/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4087/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  
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-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

ASSOCIATIVISMO: _________________________________________  

1 - “APOIO NÃO FINANCEIRO AO GRUPO ETNOGRÁFICO RUSGA DE JOANE - 

AQUISIÇÃO DE DOIS CONTENTORES DE 40 PÉS PARA A SEDE” ____________   

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, atento o preconizado na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras 

ou à realização de eventos de interesse para o Município; ________________________  

Considerando ainda que compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o Município, 

nos termos do preceituado na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação; __________________________________________  

Considerando que o Grupo Etnográfico Rusga de Joane, solicitou à Câmara Municipal a 

atribuição de um apoio não financeiro, consubstanciado no fornecimento e transporte em 

camião grua de dois contentores de 40 pés; ___________________________________  

Considerando que, em 5 de janeiro de 2016, foi publicado, em Diário da República, o 

Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, após deliberação da Câmara 

Municipal de 5 de novembro e da Assembleia Municipal de 21 de dezembro de 2015; _  

Considerando o disposto no Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, que prevê 

a atribuição de apoios (financeiros e não financeiros) ao movimento associativo, no qual 

se inclui, entre outros, o Grupo Etnográfico Rusga de Joane, como entidade legalmente 

existente, sem fins lucrativos; ______________________________________________  
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Considerando que o sobredito Código Regulamentar prevê, no n.º 3 do seu artigo 69.º e 

no artigo 76.º, a possibilidade de atribuição de apoio não financeiro, às entidades previstas 

no seu artigo 67.º, designadamente quanto à cedência de materiais diversos necessários 

ao desenvolvimento de projetos ou atividades de reconhecido interesse municipal; ___  

Considerando que o pedido apresentado pelo Grupo Etnográfico Rusga de Joane, 

enquadra-se nos critérios gerais de atribuição de apoios, previstos no n.º 1 do artigo 73.º 

do diploma regulamentar citado, assim como no n.º 3 do mesmo artigo, quanto aos 

pedidos de apoio no âmbito da área cultural. __________________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio não financeiro, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 69.º e no 

artigo 76.º do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, ao Grupo Etnográfico 

Rusga de Joane, com o NIF 502547758, consubstanciado no fornecimento e transporte 

em camião grua de dois contentores de 40 pés. O material solicitado é necessário para o 

melhoramento da sede do Grupo. Para o efeito apresentaram orçamento, que se encontra 

em anexo, no valor de 6.380,00€ + IVA, totalizando o valor de 7.847,40€ (sete mil 

oitocentos e quarenta e sete euros e quarenta cêntimos), a formalizar mediante a 

celebração de Protocolo, cuja minuta se anexa à proposta; _______________________  

2. Aprovar a minuta do Protocolo, anexo à presente proposta; ____________________  

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

Protocolo.” ____________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3920/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4096/2021.”______________________________  

 _____________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ___________________  
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-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

2 - “APOIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO ECOS CULTURAIS DO LOURO - 

OBRAS DE RESTAURAÇÃO E DE BENEFICIAÇÃO DO EDIFÍCIO ESCOLAR 

DENOMINADO «ESCOLA DE ARMENTAL 2», LUGAR DE GANDRA - 

FREGUESIA DO LOURO” _______________________________________________  

Do Senhor Vereador Mário Passos cujo teor se transcreve: _______________________  

“Considerando que, atento o preconizado na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras 

ou à realização de eventos de interesse para o Município; ________________________  

Considerando ainda que compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o Município, 

nos termos do preceituado na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação; __________________________________________  

Considerando que a Associação Ecos Culturais do Louro, solicitou à Câmara Municipal 

a atribuição de um apoio financeiro, para a execução de obras de restauração e 

beneficiação do Edifício Escolar denominado «Escola de Armental 2», freguesia do 

Louro; ________________________________________________________________  

Considerando ainda que o custo da obra situar-se-á em 11.050,93€ (onze mil e cinquenta 

euros e noventa e três cêntimos), com IVA à taxa legal em vigor, de acordo com o 

orçamento apresentado, e que se anexa a presente proposta; ______________________  
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Considerando que, em 5 de janeiro de 2016, foi publica do, em Diário da República, o 

Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, após deliberação da Câmara 

Municipal de 5 de novembro e da Assembleia Municipal de 21 de dezembro de 2015; _  

Considerando que o citado diploma regulamentar entrou em vigor a 20 de janeiro de 2016 

e prevê, no seu Livro IV, a atribuição de apoios (financeiros e não financeiros) ao 

movimento associativo, no qual se inclui, entre outros, a Associação Ecos Cultuais do 

Louro, como entidade legalmente existente, sem fins lucrativos; __________________  

Considerando que o sobredito Código Regulamentar prevê, no n.º 2 da alínea b) do seu 

artigo 69.º e no artigo 70.º e seguintes, a possibilidade de atribuição de apoio financeiro, 

às entidades previstas no seu artigo 67.º, designadamente quanto à concretização de obras 

de construção, conservação ou beneficiação de instalações, consideradas essenciais ao 

desenvolvimento normal das suas atividades; _________________________________  

Considerando que o pedido apresentado pela Associação Ecos Culturais do Louro, 

enquadra-se nos critérios gerais de atribuição de apoios, previstos no n.º 1 do artigo 73.º 

do diploma regulamentar citado, assim como no n.º 3 do mesmo artigo, quanto aos 

pedidos de apoio no âmbito da área da área cultural. ___________________________  

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: ______________  

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 11.050,93€ (onze mil e cinquenta euros e 

noventa e três cêntimos), à Associação Ecos Culturais do Louro, com o NIF 510881459, 

destinado a comparticipar nas despesas da obra mencionada no corpo da presente 

proposta; ______________________________________________________________  

2. Que a referida comparticipação fique condicionada ao estipulado no artigo 75.º do 

Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, e seja paga de acordo com as 

disponibilidades financeiras da Câmara Municipal, desde que se verifique a existência de 

fundos disponíveis, mediante a celebração de um Protocolo; _____________________  
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3. Aprovar a minuta do Protocolo, anexo à presente proposta; ____________________  

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o citado 

Protocolo.” ____________________________________________________________  

Informam os Serviços de Contabilidade: _____________________________________  

“Os fundos disponíveis são suficientes para assunção do compromisso nº 3906/2021, 

efetuados com base no cabimento nº 4090/2021.” ______________________________  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM MINUTA. _______________________  

 ______________________________________________________________________  

AMBIENTE: ________________________________________________  

1 - “REDUÇÃO EXCECIONAL DA TARIFA DE ÁGUA A VÁRIOS MUNÍCIPES DO 

CONCELHO”  _________________________________________________________  

Do Senhor Vereador Pedro Sena cujo teor se transcreve: _________________________  

“Nos termos do n.º 6 do artigo 36º. do Regulamento de Distribuição de Água e Drenagem 

de Águas Residuais, a Câmara Municipal, em caso de comprovada debilidade económica 

dos consumidores de tipo doméstico, poderá excecionalmente e mediante requerimento 

dos interessados, autorizar a redução do valor de uma ou mais tarifas. ______________  

Assim, e para o efeito, a Divisão de Solidariedade Social endereçou vários pedidos à 

Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, a requerer a redução excecional da tarifa de 

água, a vários munícipes, por se tratarem de situações de carência económica, conforme 

se comprova pelas informações sociais prestadas e cujo conteúdo aqui se dá por 

integralmente reproduzido. ________________________________________________  
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Os munícipes indicados pela Divisão de Solidariedade Social, para ser concedida a 

redução excecional da tarifa de água são identificados abaixo, pelo nome e respetivo 

Código de Identificação de Local (CIL) de abastecimento de água. ________________  

- Ao munícipe Carlos Alberto Fernandes Azevedo, com o CIL nº 513822, sito na 

Freguesia de Lousado; ___________________________________________________  

- À munícipe Noémia Araújo Lima, com o CIL nº 764623, sito na União de Freguesias 

de Esmeriz e Cabeçudos; _________________________________________________  

- À munícipe Marta Adelina Faria Maia, com o CIL nº 506549, sito na Freguesia de 

Ribeirão; ______________________________________________________________  

- À munícipe Ana Catarina Freitas Inácio, com o CIL nº 410903, sito na Freguesia de 

Ribeirão; ______________________________________________________________  

- Ao munícipe Silvestre Duarte Campos Sousa, com o CIL nº 524684, sito na Freguesia 

de Ribeirão; ___________________________________________________________  

- Ao munícipe Alberto Pires, com o CIL nº 481128, sito na União de Freguesias de 

Famalicão e Calendário;__________________________________________________  

- Ao munícipe Álvaro Filipe Ramos Rodrigues, com o CIL nº 104760, sito na União de 

Freguesias de Famalicão e Calendário; ______________________________________  

- À munícipe Teresa de Jesus Gomes de Araújo da Costa, com o CIL nº 504084, sito na 

União de Freguesias de Esmeriz e Cabeçudos; ________________________________  

- À munícipe Ema de Fátima Lopes Fernanda Martins, com o CIL nº 262548, sito na 

União de Freguesias de Famalicão e Calendário; ______________________________  

- À munícipe Dulce Carla Anjo Gonçalves, com o CIL nº 480737, sito na União de 

Freguesias de Famalicão e Calendário; ______________________________________  

Os munícipes acima referidos têm a sua situação regularizada junto deste Município, não 

possuindo qualquer dívida. _______________________________________________  
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Face ao exposto, propõe-se que esta Câmara Municipal delibere: __________________  

1. Autorizar a redução excecional da tarifa de água, pelo período único de um ano, 

podendo estas situações ser revistas e/ou revogadas no caso de alteração dos pressupostos, 

aos munícipes melhor identificados no corpo da presente proposta, de acordo com o 

previsto no Artigo 36º. do Regulamento de Distribuição de Água e Drenagem de Águas 

Residuais. _____________________________________________________________  

2. Cobrar a estes munícipes a tarifa aplicada às instituições de solidariedade social.” __  

 ______________________________________________________________________  

_____DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR. ____________________  

-CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A PROPOSTA FOI APROVADA EM M INUTA. ______________________  

 ______________________________________________________________________  

E não havendo mais nada a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, eram 

onze horas, da qual para constar se lavrou a presente ata. ________________________  

E eu, Zeferino Joaquim da Silva Araújo Pinheiro, Chefe de Divisão Administrativa e 

Financeira, a redigi e assino juntamente com o senhor Presidente. _________________  

 


